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RESUMO 

Objetivo - Analisar a percepção dos servidores da Corregedoria Regional do INSS em 
Goiânia sobre a transformação digital nas atividades correcionais. 

Metodologia - Pesquisa qualitativa exploratória, utilizando entrevistas semiestruturadas 
com 11 servidores da Corregedoria Regional do INSS em Goiânia. As entrevistas foram 
realizadas remotamente via Microsoft Teams e analisadas através do método de Análise 
de Conteúdo, com auxílio do software Atlas TI. 

Resultados - Os servidores perceberam melhorias significativas na eficiência, agilidade 
e qualidade dos processos correcionais após a implementação de ferramentas digitais. 
Destacaram-se vantagens como maior transparência, integridade e colaboração entre 
equipes. Contudo, foram identificados desafios relacionados à adaptação tecnológica, 
especialmente entre servidores mais experientes, e a necessidade de treinamento 
adequado. 

Limitações - A pesquisa limitou-se a uma amostra não probabilística de servidores de 
uma única unidade regional, o que restringe a generalização dos resultados. A 
proximidade do pesquisador com o ambiente estudado pode ter influenciado a 
interpretação dos dados, apesar dos esforços para manter a objetividade. 

Aplicabilidade do trabalho - Os resultados podem orientar estratégias de implementação 
e aprimoramento da transformação digital em outras unidades do INSS e em órgãos 
públicos similares, considerando os desafios e benefícios identificados. 

Contribuições para sociedade - O estudo contribui para a compreensão dos impactos da 
transformação digital no serviço público, potencialmente levando a melhorias na 
eficiência e qualidade dos processos correcionais, beneficiando indiretamente os cidadãos 
através de uma administração pública mais eficaz e transparente. 

Originalidade - O trabalho preenche uma lacuna na literatura ao focar especificamente 
na transformação digital no contexto das atividades correcionais do serviço público, uma 
área pouco explorada em pesquisas anteriores. 

Palavras-chave: Transformação Digital; Corregedoria; INSS; Serviço Público; 
Processos Correcionais; Análise de Conteúdo; Pesquisa qualitativa exploratória. 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado/Artigo original. 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 

Objective - To analyze the perception of the employees of the National Social Security 
Institute (INSS) Regional Correctional Unit in Goiânia regarding the digital 
transformation in internal affairs activities. 

Methodology - Qualitative exploratory research, using semi-structured interviews with 
11 employees of the National Social Security Institute (INSS) Regional Correctional Unit 
in Goiânia. The interviews were conducted remotely via Microsoft Teams and analyzed 
using the Content Analysis method, with the aid of Atlas TI software. 

Results - Employees perceived significant improvements in efficiency, agility, and 
quality of internal affairs processes after the implementation of digital tools. Advantages 
such as greater transparency, integrity, and collaboration between teams were 
highlighted. However, challenges related to technological adaptation were identified, 
especially among more experienced employees, and the need for adequate training. 

Limitations - The research was limited to a non-probabilistic sample of employees from 
a single regional unit, which restricts the generalization of results. The researcher's 
proximity to the studied environment may have influenced data interpretation, despite 
efforts to maintain objectivity. 

Applicability of the work - The results can guide strategies for implementing and 
improving digital transformation in other INSS internal units and similar public agencies, 
considering the identified challenges and benefits. 

Contributions to society - The study contributes to understanding the impacts of digital 
transformation in public service, potentially leading to improvements in the efficiency 
and quality of internal affairs processes, indirectly benefiting citizens through more 
effective and transparent public administration. 

Originality - The work fills a gap in literature by focusing specifically on digital 
transformation in the context of public service internal affairs activities, an area little 
explored in previous research. 

Keywords: Digital Transformation; Internal Affairs; INSS; Public Service; Internal 
Affairs Processes; Content Analysis; Qualitative exploratory research. 

Article category: Master's Dissertation/Original Article.  
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) foi criado em 27 de junho de 

1990, por meio doௗDecreto n° 99.350, a partir da fusão doௗInstituto de Administração 

Financeira da Previdência e Assistência Social (IAPAS)ௗcom oௗInstituto Nacional de 

Previdência Social (INPS). É uma das maiores autarquias federais do Brasil, responsável 

por gerir a Seguridade Social Pública de milhões de cidadãos. Com quase 1,5 milhão de 

requerimentos de benefícios ao mês e R$ 75 bilhões de reais de folha de pagamento, 

conforme dados do Portal da Transparência Previdenciária, o órgão enfrenta desafios 

constantes na sua operação.  

Assim, seja pelo quantitativo de requerimentos, a complexidade dos 

processos administrativos, a vastidão da sua estrutura ou o quantitativo de servidores que 

possui, o INSS se depara regularmente com possíveis irregularidades funcionais 

cometidas por seus agentes públicos, as quais exigem uma ação correcional, de modo a 

garantir que os princípios e normas legais sejam observados.  

A atividade correcional engloba um conjunto de procedimentos e ações 

destinados a identificar, analisar e corrigir falhas, irregularidades e desvios de conduta no 

âmbito administrativo. Diante de uma situação irregular, o Estado tem à sua disposição 

um mecanismo eficaz para, diante de comportamento contrário aos normativos regentes 

da atividade administrativa, apurar eventuais irregularidades e aplicar a devida sanção 

administrativa a agentes públicos e entes privados (Controladoria-Geral da União, 2021). 

A atividade correcional tem como base legal a Constituição da República 

Federativa do Brasil (CRFB), e como principal regulamento no âmbito federal a Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, em seus Títulos IV (do Regime Disciplinar, arts. 116 

a 142) e V (do processo administrativo disciplinar, arts. 143 a 182).  

Além desses, o Decreto nº 5.480/2005, criou o Sistema de Correição do Poder 

Executivo Federal, gerido pela Corregedoria-Geral da União (CRG), integrante da 

estrutura da Controladoria-Geral da União (CGU), como órgão central para integrar as 

atividades no âmbito do Governo Federal. O sistema é formado também pelas unidades 
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específicas de correição que compõem as estruturas dos ministérios, fundações e 

autarquias como Unidades Seccionais. 

No INSS, a estrutura administrativa correcional é composta por uma unidade 

central, a Corregedoria-Geral do INSS, com sede em Brasília/DF, unidades regionais 

denominadas Corregedorias Regionais, e representações estaduais, vinculadas às 

regionais, que permitem uma atuação descentralizada e mais próxima das realidades 

locais.  

Vinculada hierarquicamente à Corregedoria-Geral do INSS, a Corregedoria 

Regional em Goiânia, com sede na cidade de Goiânia/GO, é responsável pela análise 

correcional nos estados de Goiás, Mato Grosso, Tocantins e Pará, com representações 

estaduais em Cuiabá/MT, Palmas/TO e Belém/PA, onde também possui servidores em 

exercício, conforme Figura 1. 

 

 
Figura 1 
Abrangência da Corregedoria Regional Goiânia 

 

Fonte: Figura criada pelo autor 
 

O contexto em que a investigação se insere é particularmente desafiador. A 

Corregedoria Regional do INSS em Goiânia, considerando a abrangência territorial sob 

sua competência, opera em um contexto marcado pelo aumento da sua demanda e um 

quadro funcional já abaixo da sua real necessidade, além de possuir muitos servidores já 

aptos para se aposentarem.  
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Tal realidade gera impactos diretos nas atividades realizadas, na eficiência do 

poder sancionador e, especialmente, no incremento do risco de prescrição dos prazos 

punitivos. Conforme Controladoria-Geral da União (CGU), 2021: 

 
a eventual reprimenda disciplinar deve ser aplicada em tempo hábil, de modo 
a apurar a conduta irregular, servir de exemplo e demonstrar a intolerância da 
administração pública com tais condutas. A demora na apuração retira o caráter 
pedagógico, retributivo e neutralizador de tais condutas, aliado ao risco da 
perda de sua eficácia e prejuízos, inclusive financeiros, pela prescrição legal. 

 

O INSS é atualmente considerado o órgão que mais faz apurações na área 

correcional no governo federal brasileiro. Tal volume, conforme demonstrado na Figura 

2, denota a necessidade de buscar soluções para melhorar e dinamizar as suas atividades. 

 

Figura 2 
Quantidade de processos analisados pela Corregedoria do INSS

 
Fonte: Controladoria Geral da União (2024). Central de Painéis. Disponível em: 
https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/corregedorias 
Extração realizada em 17/09/2024 15:30:45 

 

O problema se agrava quando analisamos que, ao longo dos últimos anos, o 

INSS viu uma parcela significativa dos seus servidores se aposentarem. Outra parte já se 

encontra apta a se aposentar, recebendo o chamado abono permanência, que é um 

benefício pecuniário que o servidor recebe quanto opta por continuar trabalhando, após 

ter cumprido os requisitos para aposentadoria voluntária. Assim, mesmo levando-se em 

conta os concursos públicos que foram realizados nos últimos quinze (15) anos, o total 

de vagas disponibilizadas para ingresso não preencheu sequer o total de servidores que se 
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aposentaram no mesmo período, conforme Figura 3. Tudo isso frente a uma demanda 

crescente por serviços previdenciários, que exigem a busca de soluções para tal situação. 

 
Figura 3 
Quantidade de servidores Ativos nos últimos anos 

 

Fonte: Instituto Nacional do Seguro Social. (2023). Relatório de Gestão do INSS 2023. Disponível em: 
https://www.gov.br/inss/pt-br/acesso-a-informacao/transparencia-e-prestacao-de-contas/pretacao-de-
contas-anual/relatorio-de-gestao 

 

 

Tabela 1  

Quantitativo de servidores 

Lotação 
Quantidade de 

servidores 
Em Abono 

Permanência 
Lotação 

Ideal 

Corregedoria-Geral 13 11 29 

Corregedoria Regional em Manaus 6 8 24 

Corregedoria Regional em Salvador 21 4 38 

Corregedoria Regional em Goiânia 16 10 40 

Corregedoria Regional em Belo Horizonte 17 0 23 

Corregedoria Regional em Recife 26 9 39 

Corregedoria Regional no Rio de Janeiro 22 9 43 

Corregedoria Regional em Porto Alegre 21 5 32 

Corregedoria Regional em São Paulo 11 4 42 

Total 153 50 310 

Fonte: Instituto Nacional do Seguro Social (2024). Adaptada pelo autor de https://www-
ecorregedoria.prevnet/gestao/servidor/grafvisualiza 
Extração realizada em 17/09/2024 14:56:45 

 

Tal fato é uma realidade crítica em todas as áreas do INSS, inclusive na área 

correcional, quando se verifica o quantitativo de servidores aptos para se aposentarem, 

com lotação nesta área. Mais especificamente, dos atuais cento e cinquenta e três (153) 

servidores lotados em todos os setores da Corregedoria do INSS, nada menos que 
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cinquenta (50) já estão recebendo abono de permanência, isto é, já preenchem todos os 

requisitos mínimos para se aposentarem, mas permanecem na ativa por escolha pessoal. 

Na Corregedoria Regional em Goiânia, em especial, nada menos que dez (10) servidores, 

de um total de dezesseis (16), já estão recebendo abono de permanência, situação que lhes 

permite solicitar sua aposentadoria quando quiserem, conforme Tabela 1. 

A adoção de novas tecnologias foi o caminho adotado pela administração 

pública para minimizar parte dessa deficiência. Assim, a atividade correcional, 

tradicionalmente marcada por processos burocráticos e manuais, está vivenciando uma 

transformação profunda com a implementação de novas tecnologias. 

Na verdade, o avanço tecnológico tem impactado profundamente diversos 

setores da administração pública no Brasil. Um dos exemplos mais notáveis é a 

Transformação Digital (TD) que vem sendo implementada em órgãos públicos, com o 

objetivo de otimizar processos, promover a redução das burocracias e melhorar a 

eficiência dos serviços prestados aos cidadãos.  

No caso do INSS, a TD foi impulsionada por políticas governamentais 

voltadas para a modernização dos serviços públicos, em especial o reconhecimento de 

direitos do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e dos benefícios assistenciais 

também por ele administrados, e visou, em grande medida, automatizar processos 

manuais e integrar sistemas de gestão de informações. No entanto, essa mudança não 

ocorre sem desafios.  

Nesse cenário, a área correcional do INSS também vem passando por 

mudanças significativas, que alteram a forma como os servidores desempenham suas 

funções, as quais são essenciais para a garantia da legalidade e de uma decisão 

administrativa justa e tempestiva. 

 

1.2 PERGUNTA DE PESQUISA 

 

Assim sendo, qual é a percepção dos servidores da Corregedoria Regional 

do INSS em Goiânia sobre a transformação digital? 
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1.3 OBJETIVOS 

1.3.1 Objetivo Principal 

 

O objetivo principal da pesquisa consistiu em analisar a percepção dos 

servidores da Corregedoria Regional do INSS em Goiânia em relação à transformação 

digital, com foco nas atividades correcionais.  

 

1.3.2 Objetivos Secundários 

 

Como objetivos secundários, buscou-se: 

(i) investigar a percepção dos servidores sobre o processo de implementação 

da transformação digital nas atividades de correição, desafios enfrentados, se houve 

treinamento e suporte técnico disponível;  

(ii) investigar a percepção quanto a mudanças na rotina de trabalho 

(vantagens e desafios), abordando aspectos como comunicação, colaboração, inclusão e 

novos achados que viessem a ser obtidos ao longo da pesquisa; e   

(iii) Avaliar o impacto percebido nos resultados das atividades correcionais 

(eficiência, qualidade e integridade dos processos). 

 

1.4 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa de caráter exploratório, visando 

investigar as percepções dos servidores da Corregedoria Regional do INSS em Goiânia 

sobre a transformação digital nas atividades correcionais.  

A pesquisa foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, com o 

intuito de identificar a percepção individual dos entrevistados, que poderia não ser 

detectada em abordagens quantitativas. As entrevistas foram conduzidas remotamente, 

via Microsoft Teams, respeitando todas as diretrizes éticas e garantindo a 

confidencialidade dos participantes. 

 O cronograma do estudo incluiu etapas de elaboração do roteiro, seleção dos 

participantes, coleta de dados e análise, todas realizadas no período de novembro e 

dezembro de 2024. 
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 A população-alvo foi composta por servidores da Corregedoria Regional em 

Goiânia, selecionados por conveniência. O recrutamento foi feito com base em critérios 

de atuação ou colaboração anterior na unidade, buscando abranger diferentes níveis de 

experiência na área correcional e tempo de serviço enquanto servidor do INSS. 

 

1.5. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

O presente estudo apresenta algumas limitações, as quais devem ser levadas 

em conta na interpretação dos resultados. Primeiramente, por se tratar de uma pesquisa 

qualitativa exploratória, com uma amostra relativamente pequena (11 entrevistados), não 

probabilística e selecionada por conveniência, os achados não podem ser generalizados 

para toda a população, órgãos ou entidades da Administração Pública Federal. 

As entrevistas semiestruturadas, apesar de permitirem uma exploração 

aprofundada das percepções e experiências dos entrevistados, objetivo primordial da 

presente pesquisa, estão sujeitas à subjetividade tanto do pesquisador/entrevistador, 

quanto dos participantes/entrevistados. As respostas podem ter sofrido influências 

diversas, até pela forma, tempo, recursos tecnológicos, motivação, interação entre o 

pesquisador e o entrevistado, dentre outras. 

Além disso, outro ponto relevante é o fato do pesquisador ser servidor estável 

do quadro funcional do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), lotado na própria 

Corregedoria Regional em Goiânia, órgão no qual a pesquisa foi desenvolvida. Embora 

tenham sido adotados procedimentos metodológicos rigorosos e uma postura ética e 

imparcial durante todo o processo, é válido registrar que a proximidade do pesquisador 

com tal realidade pode, eventualmente, ter influenciado na percepção e na interpretação 

dos dados coletados. Contudo, ressalta-se que foram empreendidos esforços para 

minimizar possíveis vieses, mantendo o compromisso com a objetividade e a 

fidedignidade dos resultados apresentados (Yin, 2015, p.222). Em contrapartida, tal fato 

auxiliou na realização das entrevistas, para as quais os entrevistados se sentiram mais à 

vontade para exprimir suas percepções. 
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1.6. RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

 

O tema Transformação Digital já foi objeto de inúmeras pesquisas, artigos e 

produções científicas, sendo alguns a base do referencial teórico adotado. Inclusive, tem 

sido um dos temas chaves das pesquisas do MAP/EBAPE nos últimos anos, perceptível 

em seu banco de dissertações. Araújo (2023) pesquisou sobre a TD na administração 

pública federal, com foco no extinto Ministério da Economia. Por sua vez, Queiroz (2024) 

abordou em sua pesquisa sobre a adequação dos servidores públicos às demandas 

tecnológicas e inovadoras. Carvalho (2024) pesquisou sobre a TD e decisões 

automatizadas na área finalística do INSS. Já Yamashita (2024) tratou a TD no INSS com 

foco no cidadão usuário dos benefícios de prestação continuada. 

Contudo, observa-se que as pesquisas na área correcional ainda são bastante 

incipientes, pois há carência de pesquisas, artigos e livros que tratam do assunto, 

identificando-se pesquisas com foco nos aspectos jurídicos, em especial na temática do 

Direito Administrativo. Dentre os achados pertinentes ao tema, temos Freitas (2024) que 

abordou em sua pesquisa o impacto de novas tecnologias nas unidades correcionais do 

INSS. Já Reis (2024) analisou as contribuições da corregedoria na implementação do 

programa de integridade do INSS.  

Assim, o estudo se mostra relevante neste cenário, porque a transformação 

digital no setor público é um tema com muito a ser explorado, especialmente em áreas 

específicas, como no contexto correcional, permitindo a obtenção de informações reais 

de como ela se encontra inserida na área. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 CONTEXTO DA TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

 

Nas últimas décadas e, em especial após os anos 2000, os avanços na 

tecnologia remodelaram significativamente todos os estratos da sociedade. Em um 

período notavelmente breve, ocorreram inúmeras transformações que mudaram 

fundamentalmente nossos modos de comunicação, relacionamentos interpessoais e, por 

extensão, governança, nos tirando de um ambiente analógico para o digital. 

A Transformação Digital (TD) é um processo amplo que envolve a adoção de 

tecnologias digitais para transformar a forma como as organizações operam e entregam 

valor aos seus usuários. De acordo com Verhoef et al. (2019), esse processo vai além da 

simples implementação de tecnologias, exigindo mudanças estruturais nas organizações, 

reconfiguração de estratégias e adaptação de processos. A TD está profundamente ligada 

à inovação contínua (Tutida et al., 2022), à gestão do conhecimento (Arantes et. al, 2021) 

e à capacidade de adaptação das organizações (Mergel, 2019; Saarikko, Westergren, 

Blomquist, 2020). 

A TD é um processo que compreende três estágios distintos, conforme 

apresentado por Verhoef et al. (2019). O primeiro estágio, a digitização, focava na 

conversão de processos analógicos para digitais, permitindo a automação de tarefas 

rotineiras e a otimização de operações básicas (Verhoef et al., 2019; Arantes et al., 2021). 

Em seguida, a digitalização que envolve a utilização de tecnologia digital para alterar os 

processos de negócios existentes, criando canais de comunicação e interação com os 

clientes (Doukidis, Spinellis, Ebert, 2020). Por fim, a transformação digital que vai além 

dessa automação e exige não apenas a implementação de novas tecnologias, mas também 

a reconfiguração de suas estruturas organizacionais, estratégias de negócios e modos de 

operação (Verhoef et al., 2019; Vial, 2019; Filgueiras, Cunha, Palotti, 2019; Saarikko, 

Westergren, Blomquist, 2020; Tutida et al., 2022). 

A interconexão entre as fases da TD sugere que a transição para o digital é 

tanto uma continuidade quanto uma ruptura em relação às práticas anteriores (Edelmann, 

Steiner, Misuraca, 2023). Enquanto as fases anteriores se concentravam em otimizações 

incrementais, a TD atual representa uma mudança mais radical, exigindo uma 
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transformação completa dos modelos de negócios e das estruturas organizacionais 

(Saarikko, Westergren, Blomquist, 2020; Doukidis, Spinellis, Ebert, 2020).  

Além disso, a TD abrange a adoção de tecnologias como inteligência 

artificial, big data, internet das coisas (IoT) e automação (Tutida et al., 2022). Esses 

avanços tecnológicos são fundamentais para permitir que as organizações respondam de 

forma eficiente às demandas de mercado e às expectativas dos clientes (Vial, 2019). No 

setor privado, a TD muitas vezes se concentra na criação de novas fontes de receita e no 

aumento da competitividade (Tutida et al., 2022). Já no setor público, o foco está na 

melhoria da eficiência dos serviços prestados e na simplificação de processos 

administrativos (Mergel, Edelmann, Haug, 2019). 

A TD também impacta na gestão do conhecimento, exigindo novas 

abordagens e estratégias para lidar com as mudanças constantes no ambiente de negócios 

(Vial, 2019; Saarikko, Westergren, Blomquist, 2020; Arantes et al., 2021).  

Ela é impulsionada pela necessidade de melhorar a eficiência organizacional 

e atender às expectativas dos usuários (Canedo, Tives, Cerqueira, 2020). Em um ambiente 

de rápidas mudanças tecnológicas, as organizações que conseguem adotar e integrar 

novas tecnologias com sucesso podem melhorar sua competitividade e garantir a 

sustentabilidade de seus modelos de negócio (Verhoef et al., 2019; Tutida et al., 2022). 

No entanto, a velocidade da transformação varia de acordo com o contexto organizacional 

e os recursos disponíveis (Schneider e Kokshagina, 2021). 

A atual fase da TD representa uma mudança no desenvolvimento de novos 

modelos de negócios e na reconfiguração dos processos organizacionais para se adaptar 

ao ambiente digital em constante evolução (Vial, 2019; Verhoef et al., 2019; Tutida et al., 

2022; Saarikko, Westergren, Blomquist, 2020).  

 

2.2 VANTAGENS DA TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO SERVIÇO PÚBLICO 

 

As mudanças experimentadas pela Transformação Digital (TD) no setor 

privado estão alterando as expectativas dos cidadãos em relação aos governos (Mergel, 

Edelmann, Haug, 2019), fazendo parte de um processo contínuo de evolução tecnológica. 

A transformação digital no setor público vem sendo amplamente discutida na 

literatura acadêmica como um processo que envolve não apenas a adoção de novas 

tecnologias, mas também mudanças estruturais, culturais e organizacionais profundas 
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(Verhoef et al., 2019; Vial, 2019; Edelmann e Mergel, 2021). Envolve a reestruturação de 

processos administrativos e a incorporação de novas tecnologias para melhorar a 

eficiência e a qualidade dos serviços oferecidos aos cidadãos (Scupola e Mergel, 2022). 

Existem pesquisas que focaram no estudo da Transformação Digital no 

âmbito governamental (Wilson e Mergel, 2022; Scupola e Mergel, 2022), algumas o 

fazendo sob a ótica do usuário do serviço público, com foco na exclusão digital (Chohan 

e Hu, 2022).  

 Filgueiras, Cunha e Palotti (2019) argumentam que a transformação digital 

no serviço público significa uma mudança de como as instituições estruturam seus 

processos de trabalho, considerando a realidade dos seus servidores, objetivos escolhidos, 

a realidade individual do órgão e os motivos gerenciais para a digitalização de seus 

serviços. Essas mudanças no serviço público são impulsionadas principalmente pela 

necessidade de atender às demandas da sociedade por maior participação e acesso à 

informação, refletindo uma tendência global de modernização das práticas 

administrativas (Mergel, 2019; Tangi et al., 2021; Canedo, Tives, Cerqueira, 2020).  

Como resultado, os governos têm enfrentado pressões crescentes para 

implementar projetos de transformação digital (TD) e iniciativas relacionadas, 

impulsionados por uma série de fatores. Por um lado, há a necessidade de atender às 

expectativas em evolução dos cidadãos, que buscam uma experiência satisfatória como 

usuários dos serviços públicos (Mergel, Edelmann, Haug, 2019; Gardenghi et al., 2020). 

Por outro lado, existe a busca por maior eficiência e economia de custos na administração 

pública (Canedo, Tives, Cerqueira, 2020; Barros Júnior, Rita, Silva, 2022; Edelmann, 

Steiner, Misuraca, 2023). Neste contexto, a TD tem sido amplamente adotada como uma 

estratégia multifacetada para aprimorar a prestação de serviços governamentais.  

A implementação da TD no setor público visa não apenas melhorar a 

eficiência operacional, mas também aumentar a transparência governamental e fomentar 

a participação cidadã. Ao priorizar o uso de tecnologias digitais, os governos buscam 

atender de forma mais eficaz às necessidades dos cidadãos e otimizar a administração 

pública (Salvador, Llanes, Suárez, 2020; Canedo, Tives, Cerqueira, 2020; Wilson e 

Mergel, 2022), abrangendo a reformulação e a digitalização de procedimentos e políticas 

com base em tecnologias de informação e comunicação para a troca de dados.  

Esta abordagem tem se mostrado essencial para expandir e enriquecer a 

experiência dos usuários dos serviços públicos, promovendo uma interação mais 

dinâmica e responsiva entre o governo e a sociedade (Mergel, Edelmann, Haug, 2019; 
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Luciano, Wiedenhöft, Santos, 2018; Doukidis, Spinellis, Ebert, 2020; Filgueiras, Cunha, 

Palotti, 2019). Neste sentido, o governo da Austrália implementou o programa Digital 

Transformation Agency. De acordo com o relatório anual, mais de 117 serviços 

governamentais foram redesenhados e digitalizados, resultando em redução de custos 

(Digital Transformation Agency, 2022, p. 30). 

A convergência desses objetivos - satisfação do cidadão, eficiência 

operacional e participação ativa - posiciona a TD como um elemento fundamental na 

modernização do serviço público. Ao integrar tecnologias digitais de ponta, os governos 

não apenas respondem às demandas atuais por serviços mais ágeis e acessíveis, mas 

também estabelecem as bases para uma administração pública mais adaptável e centrada 

no cidadão para o futuro. O governo da Dinamarca, por exemplo, adotou uma abordagem 

centrada no usuário para sua estratégia de digitalização. Segundo o relatório oficial, a 

internet é hoje a principal porta de entrada para a administração pública para a maioria 

dos dinamarqueses (Agency for Digitisation, 2016, p. 6). 

O case do governo da Estônia é um exemplo de sucesso na implementação 

estratégica da transformação digital. De acordo com o relatório da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a relevância percebida da estratégia 

de TD nacional chega a 90 pontos percentuais (OCDE, 2015, p. 204). 

Luciano, Wiedenhöft e Santos (2018) trazem à tona que a administração 

pública resguarda os interesses da coletividade, demandando um planejamento adequado, 

tendo em vista propiciar aprimorados serviços para os usuários, que se sujeita ao 

arcabouço legal e, também, a regulamentações. Afirmam, ainda, que as organizações 

públicas estão cada vez mais usando o potencial democrático das tecnologias de 

informação e comunicação (TIC), a fim de promover o engajamento dos cidadãos em 

seus processos organizacionais.  

A capacidade de transformação digital no setor público é ampla. Através da 

automação dos serviços, os governos diminuem consideravelmente seus gastos anuais e 

aumentam a conveniência para sua população. A prestação desses serviços e seus 

aprimoramentos estão sujeitos a uma melhor supervisão e acompanhamento, promovendo 

assim uma relação mais direta e transparente entre o Estado e seus cidadãos (BRASIL, 

2024). 

Assim, a TD impacta diretamente no âmago das instituições, em decorrência 

das tecnologias utilizadas e das inovações digitais. Ainda, segundo Mergel (2019), os 

esforços de digitalização acrescentam melhorias importantes para que os órgãos da 
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administração pública se tornem mais eficientes e eficazes nos seus processos de trabalho 

e resultados à sociedade, mas sem basearem, exclusivamente, nos avanços da 

tecnológicos disponíveis. 

 

2.3 DESAFIOS DECORRENTES DA TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO SERVIÇO 
PÚBLICO 

 

Não obstante as vantagens existente, a velocidade dessas mudanças esbarra 

em diversos fatores, pois os desafios enfrentados pelos governos na adoção da TD são 

significativos.  

Wilson e Mergel (2022) destacam que a superação das barreiras à 

digitalização governamental requer estratégias bem delineadas de gestão de mudanças e 

adoção de novas tecnologias.  Verhoef et al. (2021) e Schneider e Kokshagina (2021) 

também apontam para a necessidade de uma reflexão multidisciplinar e de uma agenda 

de pesquisa que possa guiar as organizações públicas através das complexidades inerentes 

à transformação digital (Saarikko, Westergren, Blomquist, 2020). 

Além da necessidade de adaptar processos e infraestrutura, os governos 

precisam lidar com questões relacionadas à segurança da informação, proteção de dados 

(Saarikko, Westergren, Blomquist, 2020) e inclusão digital (Schneider e Kokshagina, 

2021). Singapura, por exemplo, implementou uma estrutura robusta de governança de 

dados e cibersegurança como parte de sua iniciativa Smart Nation. Conforme o site 

oficial, "mais de 80% dos cidadãos estão satisfeitos com a segurança dos serviços digitais 

do governo" (Smart Nation Singapore, 2024). 

Entretando, esse processo de transformação não depende unicamente da 

tecnologia, mas também de aspectos sócio-organizacionais que revelam a ânsia por 

inovação, fenômeno igualmente perceptível no serviço público brasileiro (Luciano, 

Wiedenhöft, Santos, 2018; Gardenghi et al., 2020).  

A transformação digital no serviço público pode promover a participação 

social, mas também enfrenta desafios significativos relacionados à formação dos 

servidores (Filgueiras, Cunha, Palotti, 2019; Luciano, Wiedenhöft, Santos, 2018). Essa 

preocupação e necessidade de capacitação dos servidores é demonstrada no exemplo do 

Serviço Digital do Governo do Reino Unido (GDS), que implementou programas de 
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treinamento e desenvolvimento de habilidades digitais para seus servidores, a exemplo 

da Academia de Serviços Digitais (Government Digital Service, 2017). 

Essa abordagem integrada é essencial para garantir que a transformação 

digital no setor público resulte em melhorias reais na qualidade e acessibilidade dos 

serviços, sem excluir nenhuma faixa etária do processo (Chohan e Hu, 2020).  

Esse cenário evidencia a complexidade dos desafios enfrentados pelo setor 

público, o qual depende da superação de desafios tecnológicos (Filgueiras, Cunha, Palotti, 

2019; Reck e Hübner, 2021) e culturais (Wilson e Mergel, 2022) para atingir seus 

objetivos. 

 

2.4 TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO INSS 

 

Segundo o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) 

a transformação digital para o governo federal brasileiro “significa oferecer um serviço 

público de qualidade, com menos gasto de tempo e dinheiro por parte do cidadão, para 

melhorar a vida daqueles que vivem e trabalham no país”, melhorando a eficiência dos 

serviços públicos (BRASIL, 2024). 

Considerada uma agenda central do governo brasileiro, a política de 

transformação digital no setor público representa uma tendência que visa aprimorar e 

agilizar a interação entre o governo e seus cidadãos, tornando a administração pública 

cada vez mais eficaz (BRASIL, 2024). 

Tais mudanças começaram na década de 1990, com a digitalização dos 

processos governamentais e a introdução de sistemas informatizados para a gestão interna 

de dados e processos administrativos, até então manuais, com a criação do Sistema 

Integrado de Administração Financeira (SIAFI) e do Sistema de Administração de 

Recursos Humanos (SIAPE). Já na década de 2000, avançou com a implementação do 

governo eletrônico (e-gov) e, posteriormente, com o lançamento do Portal do Governo 

Federal (www.gov.br) no ano de 2019, este voltado para a oferta de serviços públicos por 

meio da internet e centralizando o acesso a diversos serviços e informações. 

Posteriormente, essa transformação foi impulsionada pelo Plano de Transformação 

Digital (2017) e pela Estratégia Brasileira de Transformação Digital (e-Digital), lançada 

em 2018 e, mais recentemente, pela Estratégia Federal de Governo Digital para o período 

de 2024 a 2027, instituído pelo Decreto nº 12.198, de 24 de setembro de 2024. 
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A Estratégia Brasileira de Transformação Digital (e-Digital), implementada 

para nortear as ações e políticas voltadas para a modernização dos serviços públicos, 

determina a criação de Plano de Transformação Digital, que conterá as ações de serviços 

digitais e melhoria da qualidade; unificação de canais digitais; governança e gestão de 

dados; e segurança e privacidade (BRASIL, 2024). Essas políticas visam promover a 

integração e a interoperabilidade de sistemas (capacidade de interação para trocar 

informações de maneira eficaz e eficiente), aumentar a segurança cibernética e incentivar 

a inovação tecnológica no setor público, modernizando e simplificando a relação entre o 

governo e os cidadãos, além de melhorar a eficiência administrativa.   

Também, a Lei 13.460/2017, que dispunha sobre “participação, proteção e 

defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública”, a qual 

estabeleceu um importante marco de inovação pública no Brasil, direcionando a 

transformação digital do governo para uma abordagem centrada no cidadão.  

Isso sugere que a TD não é apenas uma questão técnica, mas também uma 

mudança de paradigma em direção a uma governança orientada para o cidadão 

(Filgueiras, Cunha, Palotti 2019; Tangi et al., 2021). A interação com o público é 

orientada para atender às suas necessidades e expectativas (Luciano, Wiedenhöft, Santos 

2018; Mergel, 2019; Canedo, Tives, Cerqueira, 2020; Salvador, Llanes, Suárez, 2020; 

Chohan e Hu, 2020). 

A TD no INSS, como já mencionado, visou, em grande parte, automatizar 

processos manuais e integrar sistemas de gestão de informações, principalmente de sua 

área finalística, baseada no reconhecimento de direito de benefícios previdenciários e 

assistenciais. No entanto, no caso do INSS, a transformação digital tem sido impulsionada 

pela necessidade de lidar com uma crescente demanda por serviços, ao mesmo tempo em 

que enfrenta uma redução significativa no quadro de servidores, muitos dos quais estão 

prestes a se aposentar, conforme citado na Tabela 1. 

Conforme INSS (2024) a transformação digital no órgão foi dividida em 3 

(três) ciclos, de acordo com as informações disponibilizadas via Lei de Acesso à 

Informação ao pedido nº 18800.257067/2024-40 feito pelo pesquisador e respondido em 

09 de outubro de 2024, com manifestação já disponibilizada previamente a outra 

mestranda da FGV no ano de 2023:  

3. A concessão dos benefícios administrados pelo extinto Instituto Nacional de 
Previdência Social – INPS e pelo recém-criado INSS era feita manualmente. 
Utilizava-se papel, caneta e máquina de datilografia até a criação da Empresa 
de Processamento de Dados da Previdência Social – Dataprev na década de 
1970 (Lei nº 6.125, 1974). À medida que os preços dos computadores 
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baixavam durante a década de 1980, as empresas brasileiras e o governo 
federal faziam suas primeiras aquisições, por isso, o primeiro ciclo de 
transformação digital do INSS só começou na década de 1990 e com a 
implementação do Sistema Único de Benefícios – SUB (Escola Nacional de 
Administração Pública – Enap, 1991) e do Projeto de Regionalização de 
Informações e Sistemas – Prisma que foi inaugurado em 1991 na Agência da 
Previdência Social – APS em Sobradinho, no Distrito Federal e em Vila 
Mariana, São Paulo (Ministério do Trabalho e Previdência – MTP, 2022, p. 
57). Ambos os sistemas são utilizados até hoje para a concessão e manutenção 
dos benefícios.   
4. O segundo ciclo de transformação digital do INSS ocorreu recentemente 
(2017 a 2021) com a implementação do MEU INSS (MTP, 2022, p. 98) e do 
Gerenciador de Tarefas – GET (MTP, 2022, p. 102) que possibilitaram a análise 
dos benefícios sem a utilização de caneta e papel. Nesse período, diversas 
ferramentas, técnicas e atos normativos foram aplicados para aperfeiçoar e 
expandir o reconhecimento do direito a partir da instrução do processo 
administrativo eletrônico.  
5. Atualmente, está em curso na Dataprev o terceiro ciclo de transformação 
digital do INSS que se iniciou em 2021. Nesse novo ciclo, o INSS, em parceria 
com a Dataprev, está desenvolvendo a “aplicação de diversas tecnologias para 
apoiar a automação da análise de benefícios e serviços, assim como o 
monitoramento antifraude” (Dataprev, 2022, p. 22).  
(Parte da resposta disponibilizada anteriormente a mestranda da FGV no ano 
de 2023, através do pedido nº 03005.259684/2023-05) 

 

Os três ciclos de transformação digital do INSS refletem diretamente os 

estágios evolutivos descritos por Verhoef et al. (2019). O primeiro ciclo, iniciado na 

década de 1990 com a implementação do Sistema Único de Benefícios (SUB) e do Projeto 

de Regionalização de Informações e Sistemas (Prisma), corresponde à fase de digitização, 

focada na conversão de processos analógicos para digitais. Este momento representou a 

transição do trabalho manual com papel e máquina de escrever para sistemas 

computadorizados, caracterizando a automação de tarefas rotineiras e otimização de 

operações básicas. 

O segundo ciclo (2017-2021), com a implementação do MEU INSS e do 

Gerenciador de Tarefas (GET), alinha-se com o conceito de digitalização apresentado por 

Doukidis, Spinellis e Ebert (2020). Esta fase foi além da simples automação, alterando 

processos de negócios existentes e criando novos canais de comunicação com os usuários. 

Este momento reflete também o que Mergel, Edelmann e Haug (2019) identificam como 

resposta às mudanças nas expectativas dos cidadãos, que passaram a demandar serviços 

públicos mais ágeis e acessíveis digitalmente. 

O terceiro ciclo, iniciado em 2021, representa a verdadeira transformação 

digital conforme conceituada por Verhoef et al. (2019) e Vial (2019). Ao implementar 

tecnologias avançadas como automação da análise de benefícios e monitoramento 
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antifraude, o INSS está reconfigurando suas estruturas organizacionais e estratégias 

operacionais, não apenas digitalizando processos existentes. 

Esta evolução do INSS também se alinha com o que Filgueiras, Cunha e 

Palotti (2019) descrevem sobre a transformação digital no serviço público, onde as 

instituições precisam estruturar seus processos considerando a realidade dos servidores, 

objetivos institucionais e motivos gerenciais. No caso do INSS, isto é particularmente 

relevante devido à redução do quadro de servidores e a sua alta demanda. 

Na área correcional temos a implementação de ferramentas de gestão, como 

o sistema e-Corregedoria, o qual foi criado pelo próprio INSS para melhor controle dos 

processos administrativos disciplinares, além do Sistema Eletrônico de Informações do 

INSS (SEI-INSS), utilizado para criar, tramitar e gerir os processos eletrônicos do INSS. 

Além desses, são disponibilizados pela Corregedoria-Geral da União (CRG) 

o Sistema de Gestão de Processos Disciplinares (CGU-PAD), o CGU-PJ, o qual consolida 

os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 

privados no Poder Executivo Federal, além do sistema e-PAD, criado para organizar 

informações sobre procedimentos administrativos correcionais e gerar peças para 

conduzir os procedimentos disciplinares (CGU, 2021). 

Assim, a implementação de sistemas como e-Corregedoria e SEI-INSS reflete 

o que Luciano, Wiedenhöft e Santos (2018) discutem sobre o uso do potencial das TICs 

para promover maior eficiência e transparência nos processos organizacionais. Estes 

sistemas representam não apenas uma mudança tecnológica, mas uma transformação na 

forma como a área correcional do INSS gerencia seus processos administrativos. 

A transformação digital do INSS também demonstra o que Salvador, Llanes 

e Suárez (2020) destacam sobre a necessidade de medidas destinadas a aprimorar e 

atualizar processos com base em tecnologias de informação. A evolução dos sistemas, 

desde o SUB até as atuais ferramentas de automação, evidencia um processo contínuo de 

modernização que visa melhorar tanto a eficiência interna quanto o serviço prestado aos 

cidadãos. 

Esta transformação no INSS exemplifica o que Edelmann, Steiner e Misuraca 

(2023) descrevem como sendo tanto uma continuidade quanto uma ruptura com práticas 

anteriores. Enquanto mantém suas funções essenciais de prestação de serviços 

previdenciários, o instituto está fundamentalmente alterando a forma como esses serviços 

são entregues e gerenciados, adaptando-se às exigências da era digital e às expectativas 

dos usuários. 
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Este processo reflete um movimento global de reestruturação dos serviços 

públicos por meio da digitalização, conforme descrito por Mergel, Edelmann e Haug 

(2019) e Verhoef et al. (2019), além de reforçar a importância da transformação digital 

como uma estratégia de sobrevivência para o órgão, buscando maior eficiência 

(Filgueiras, Cunha, Palotti, 2019; Gardenghi et al., 2020; Doukidis, Spinellis, Ebert, 

2020; Edelmann, Steiner, Misuraca, 2023)  e agilidade (Vial, 2019; Monteiro, 2020; 

Barros Júnior, Rita, Silva, 2022)  nos processos internos. 
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3. METODOLOGIA 

3.1 TIPO DE PESQUISA 

 

A presente pesquisa exploratória adotou uma abordagem qualitativa, 

conforme descrito por Yin (2015), e buscou analisar a percepção dos servidores quanto 

as modificações tecnológicas que ocorreram na área correcional do INSS ao longo dos 

anos, em decorrência das inovações tecnológica implementadas, e como isso afetou o 

trabalho realizado. Tal metodologia é válida quanto se busca analisar acontecimentos 

atuais, mas não se pode manipular comportamentos relevantes, e o contexto em que ele 

se insere não estão claramente definidos.  Assim, o propósito era fomentar a discussão e 

a análise crítica sobre a questão em estudo, não com o objetivo de fazer generalizações, 

mas sim de alcançar uma compreensão mais aprofundada e contextualizada do tema (Yin, 

2015), ou seja, a visão pessoal e íntima daqueles envolvidos na pesquisa. 

A abordagem de pesquisa qualitativa foi escolhida para esta investigação 

devido a sua capacidade de analisar meticulosamente as percepções e experiências 

humanas, facilitando assim uma compreensão completa e diferenciada do contexto 

específico em que os fenômenos ocorrem. 

A pesquisa qualitativa permite uma análise das experiências percebidas pelos 

participantes, abordando sua interação durante todo o processo, de uma maneira que as 

abordagens quantitativas não podem replicar adequadamente. No contexto das 

metodologias de pesquisa qualitativa, é essencial enfatizar a importância de uma 

interpretação sincera e contextualmente consciente dos dados acumulados, que deve levar 

em conta não apenas os componentes ambientais distintos, mas também as inúmeras 

condições e contextos situacionais que prevaleceram durante o processo multifacetado de 

coleta de dados, garantindo assim que os resultados reflitam as complexidades e nuances 

dos fenômenos do mundo real que estão sendo examinados (Creswell, 2021). 

 

3.2 APRESENTAÇÃO DO CASO 

 

Este estudo de caso único examina a transformação digital nas atividades 

correcionais do INSS, com foco na Corregedoria Regional de Goiânia. A escolha da 

Corregedoria Regional do INSS em Goiânia como objeto de análise justifica-se pela sua 
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relevância dentro do contexto organizacional do INSS, sendo responsável por uma vasta 

área geográfica, abrangendo os estados de Goiás, Mato Grosso, Tocantins e Pará. A 

atividade correcional é essencial para garantir a legalidade e eficiência dos serviços 

prestados pelo INSS, uma autarquia que atende milhões de pessoas, e que nos últimos 

anos passou por uma série de reformas voltadas à modernização dos seus processos, 

especialmente devido à necessidade de lidar com uma crescente demanda por benefícios 

e serviços em meio à redução de seu quadro funcional. 

O INSS tem enfrentado um cenário de profunda transformação, impulsionado 

tanto pela escassez de servidores, com uma parcela apta à aposentadoria, quanto pela 

necessidade de aprimorar a sua eficiência operacional. A Corregedoria desempenha um 

papel crítico no controle interno e na aplicação de medidas disciplinares, e a introdução 

de ferramentas digitais, como o Sistema Eletrônico de Informações (SEI), e-Corregedoria 

e o e-PAD e o fim do uso de processos físicos, modificou a forma como os processos 

administrativos disciplinares são conduzidos. A decisão de focar nesta unidade reflete a 

realidade presente, evidenciada pelas particularidade locais e regionais, somada à 

necessidade de enfrentamento dos desafios estruturais e organizacionais enfrentados pelo 

INSS como um todo, que impactam diretamente a implementação das mudanças 

tecnológicas. 

A transformação digital no setor público, no qual o INSS está inserido, é uma 

estratégia central adotada pelo governo brasileiro para melhorar a prestação de serviços e 

promover maior transparência. Iniciativas como a Estratégia de Governança Digital do 

Governo Federal e o Plano de Transformação Digital visam aumentar a automação e 

digitalização de processos, reduzindo a burocracia e acelerando o trâmite de informações. 

No entanto, a adoção dessas ferramentas, especialmente em áreas sensíveis como a 

correcional, não ocorre sem desafios. Esse cenário torna a Corregedoria Regional de 

Goiânia um estudo de caso relevante, pois ilustra como esses desafios afetam a rotina de 

trabalho e a adaptação dos servidores com as exigências tecnológicas modernas. 

A pesquisa qualitativa exploratória foi escolhida justamente para aprofundar 

o entendimento das percepções e vivências dos servidores da Corregedoria diante dessas 

mudanças. A singularidade do estudo de caso reside na capacidade de analisar com 

profundidade as nuances de adaptação às novas tecnologias. O fato de a Corregedoria 

Regional de Goiânia estar localizada em uma região estratégica do país, lidando com uma 

variedade de processos e realidades locais distintas, amplia a relevância da escolha como 

foco de análise. 
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Ademais, a escolha da Corregedoria Regional de Goiânia também se justifica 

pela gravidade dos desafios enfrentados na unidade, como a carência de servidores ativos. 

Conforme apontado previamente na Tabela 1, o alto número de servidores aptos a se 

aposentarem, combinado com as exigências da TD, coloca a necessidade de discussão de 

busca de soluções para a rápida adaptação às novas ferramentas e metodologias, sob risco 

de aumento da carga de trabalho e os riscos associados à falta de treinamento adequado. 

Essas condições fazem com que a Corregedoria Regional de Goiânia seja um microcosmo 

dos problemas enfrentados pela área e o INSS como um todo, especialmente em relação 

à implementação de políticas de transformação digital em contextos de infraestrutura e 

pessoal limitados. 

A escolha do estudo de caso único também permite uma análise detalhada do 

impacto da transformação digital em um ambiente específico, o que seria difícil de 

alcançar em estudos mais amplos ou quantitativos. A profundidade proporcionada pelas 

entrevistas com os servidores da Corregedoria de Goiânia evidencia como as mudanças 

tecnológicas afetam diferentes dimensões da atividade correcional, desde a eficiência 

operacional até a gestão do conhecimento e a cultura organizacional. 

Finalmente, a transformação digital no INSS é parte de um movimento global 

de modernização dos serviços públicos, mas sua implementação enfrenta barreiras 

culturais, estruturais e operacionais que variam de acordo com as particularidades de cada 

unidade. Ao focar na Corregedoria Regional de Goiânia, este estudo busca não apenas 

descrever o impacto da TD sobre os processos correcionais, mas também gerar 

considerações que possam ser aplicados em outras unidades do INSS e em instituições 

públicas que enfrentam desafios semelhantes. A especificidade do caso permite uma 

análise rica e detalhada, contribuindo para a compreensão dos fatores que facilitam ou 

dificultam a transformação digital no setor público brasileiro. 

 

3.3 DADOS CATEGÓRICOS DOS ENTREVISTADOS 

 

Conforme informado na delimitação do estudo, os entrevistados foram 

selecionados por conveniência dentre os servidores que atuam, já atuaram, auxiliam ou já 

auxiliaram nas atividades realizadas pela Corregedoria Regional em Goiânia, a qual 

possui atualmente dezesseis (16) servidores lotados, e estão apresentados conforme a 
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tabela 2, delimitando a idade, tempo como servidor do INSS, tempo como servidor lotado 

na corregedoria e posição hierárquica, de modo a espelhar diversos pontos de percepção. 

O intuito, conforme mencionado, foi abarcar as diversas experiências 

vivenciadas pelos participantes na área correcional, refletindo a diversidade de perfis de 

servidores que a área possui.  

 

Tabela 2  

Dados Categóricos dos Entrevistados 

Participante Idade atual 
Tempo no 

INSS 
Tempo de 

Corregedoria 
Posição Hierárquica 

Entrevistado1 36 10 3 Servidor da CORRGOI 

Entrevistado2 63 40 30 Servidor Convocado 

Entrevistado3 48 17 5 Servidor da CORRGOI 

Entrevistado4 62 42 13 Servidor da CORRGOI 

Entrevistado5 44 19 2 Servidor da CORRGOI 

Entrevistado6  62 39 30 Servidor da CORRGOI 

Entrevistado7  61 42 22 Servidor da CORRGOI 

Entrevistado8 64 42 2 Servidor da CORRGOI 

Entrevistado9 50 25 10 Servidor da CORRGOI 

Entrevistado10 35 8 3 Servidor da CORRGOI 

Entrevistado11 47 18 11 Gestor 

MÉDIA (anos) 52 27 12 - 

Desvio Padrão 11.04 13.31 10.95 - 

TOTAL DE SERVIDORES LOTADOS NA CORRGOI 16 

Fonte: Tabela criada pelo autor 
Nota: Média de idade = 52 anos (desvio padrão = 11,04); média de tempo no INSS = 27 anos (desvio padrão 
= 13,31); média de tempo na Corregedoria = 12 anos (desvio padrão = 10,95). 
 
 

Como dito, embora a Corregedoria Regional em Goiânia tenha dezesseis (16) 

servidores lotados, apenas onze (11) servidores foram entrevistados. Isso ocorreu porque 

a pesquisa utilizou o critério de saturação teórica para determinar o número adequado de 

entrevistas, bem como o prazo limite do parecer do Conselho de Ética da FGV, ambos 

abordados no item 3.4.2.  
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3.4 PERCURSO METODOLÓGICO 

3.4.1 Entrada de Campo 

 

Considerando o lapso de tempo exíguo para levantamento dos dados da 

presente pesquisa, foram selecionados servidores que atuam na área correcional de forma 

não probabilística, os quais participaram de entrevistas com tempo médio de duração de 

cinquenta e três (53) minutos, todas realizadas através do aplicativo Microsoft TEAMS.  

Neste sentido, buscamos entrevistados por toda a abrangência da 

Corregedoria Regional em Goiânia, de modo a perceber as particularidades vivenciadas. 

 

3.4.2 Coleta dos dados 

 

Para a coleta de dados primários, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas em profundidade, alinhadas com o referencial teórico e com o objetivo 

da pesquisa. As entrevistas foram desenvolvidas de forma semiestruturada, uma vez que 

algumas respostas poderiam demandar maiores esclarecimentos, necessitando da 

adaptação e flexibilidade em determinadas questões. A entrevista foi eleita como o 

instrumento de coleta de dados por melhor viabilizar o propósito exploratório da presente 

pesquisa, trazendo nuances individuais que não seriam passíveis de obtenção por 

pesquisas quantitativas.  

O roteiro da entrevista foi estruturado observando-se uma estrutura de tópicos 

(APÊNDICE A), conforme Parecer n.º P.406.2024, aprovado pelo Comitê de 

Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos (CEPH-FGV), e pelo 

Termo de Anuência Institucional (TAI) nº 18501592, emitido pela Coordenação-Geral de 

Educação, Desenvolvimento e Carreiras do INSS (CGEDUC) nos autos do processo SEI 

nº 35014.419168/2024-04, e possuía quatro (4) blocos, com um total de dezesseis (16) 

perguntas, que contemplavam: Bloco 1 - Dados categóricos dos entrevistados; Bloco 2 – 

O processo de transformação digital das atividades correcionais; Bloco 3 - Percepção das 

vantagens e desvantagens com a transformação digital; e Bloco 4 - Repercussões da 

transformação digital nos resultados obtidos na atividade correcional.  
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Para todos os participantes foi disponibilizado o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (APÊNDICE B), por e-mail, antes da realização das entrevistas. Junto 

a esse e-mail também foram encaminhadas as autorizações do CEPH-FGV e da CGEDUC 

do INSS.  

No início das entrevistas foram reiterados os Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido: a) os meios de contato do pesquisador; b) os objetivos gerais da estudo; c) 

forma de participação nas pesquisa, aí incluído o formato da entrevista, seja na forma 

presencial, ou através do aplicativo Microsoft Teams ou semelhante, tempo previsto da 

entrevista e da necessidade de gravação de áudio e video; d) que os dados obtidos através 

da entrevista serão gravados, com anuência do entrevistado, e tratados pelo próprio 

pesquisador; e) que os dados serão armazenados em computador pessoal do pesquisador, 

com acesso restrito, ou em nuvem encriptada (mais especificamente, a nuvem 

disponibilizada pelo INSS via OneDrive), e somente pelo tempo necessário para 

realização da pesquisa; f) que a participação era voluntária e a qualquer momento, 

poderiam desistir de participar e retirar seu consentimento; g) que a participação na 

pesquisa permitirá que possamos identificar e propor, mesmo que futuramente, melhorias 

no ambiente ou metodologias de trabalho; h) que os dados obtidos pela pesquisa serão 

devidamente anonimizados, sem acesso aos dados obtidos, exceto pelo pesquisador para 

o devido estudo, ou pelo titular da informação; i) que partes das respostas poderiam fazer 

parte do relatório final sem, todavia, identificar os participantes ou reproduzir qualquer 

fala que permitisse a identificação de quem formulou a resposta; j)  que durante a análise 

de dados, caso seja reproduzido o conteúdo de suas respostas, serão suprimidas quaisquer 

falas ou trejeitos que possam permitir a identificação do servidor.  

As entrevistas foram gravadas com a autorização dos participantes e 

transcritas simultaneamente com o aplicativo Microsoft TEAMS, com realização dos 

ajustes manuais posteriormente pelo pesquisador, sendo analisadas juntamente com as 

notas de campo obtidas durante os períodos de elaboração e aprovação das perguntas, 

seleção de servidores e de realização das entrevistas. Seguiu-se a análise de conteúdo, 

tendo-se o cuidado de suprimir qualquer informação que pudesse levar à identificação do 

servidor que formulou a resposta.  

A organização e implementação diligentes das entrevistas garantiram não 

apenas a aquisição de dados pertinentes e substanciais, mas também a conformidade com 

os padrões éticos fundamentais ao interagir com os participantes, honrando assim sua 

privacidade e salvaguardando a confidencialidade das informações trocadas. 
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Para a realização da pesquisa, utilizou-se o conceito de saturação teórica 

como critério para determinar o número adequado de entrevistas e a suficiência dos dados 

coletados. Fontanella, Ricas e Turato (2008), definem a saturação do campo como sendo 

a suspensão de inclusão de novos participantes quando os dados obtidos passam a 

apresentar, na avaliação do pesquisador, uma certa redundância ou repetição, não sendo 

considerado relevante persistir na coleta de dados. Esse critério é especialmente adequado 

para estudos qualitativos que buscam explorar percepções e experiências individuais em 

profundidade. 

Durante o processo de coleta de dados, o pesquisador acompanhou 

cuidadosamente os conteúdos abordados nas entrevistas, avaliando a frequência com que 

os temas previamente definidos emergiam, bem como a aparição de novas categorias ou 

subcategorias relevantes. Após as primeiras entrevistas, observou-se a emergência de 

padrões consistentes nos relatos, com os participantes abordando, de maneira recorrente, 

aspectos como os impactos da transformação digital nas rotinas de trabalho, desafios 

enfrentados na adaptação tecnológica e as percepções sobre vantagens como agilidade e 

transparência nos processos. À medida que mais entrevistas foram realizadas, a coleta de 

dados passou a confirmar os mesmos pontos principais já identificados nas etapas iniciais, 

com poucas variações ou novas contribuições que ampliassem as categorias de análise. 

O processo de saturação teórica foi alcançado após a realização de 11 

entrevistas, número suficiente para capturar a diversidade de percepções dos servidores 

da Corregedoria Regional do INSS em Goiânia, considerando suas diferentes idades, 

tempos de serviço e experiências profissionais na autarquia e na área correcional em si, 

possibilitando a verificação em profundidade das questões em estudo na presente 

pesquisa (Bardin, 2016; Vergara, 2015). Este número foi definido a partir da observação 

de que os relatos dos participantes se tornaram repetitivos, reforçando os temas centrais 

e confirmando a adequação da amostra para responder aos objetivos do estudo. Além 

disso, a escolha do critério de saturação foi consistente com a abordagem qualitativa 

adotada, que valoriza a profundidade da análise sobre o número absoluto de entrevistados. 

Por fim, cabe destacar que a decisão de interromper a inclusão de novos 

participantes também decorreu do prazo limite estipulado pelo Parecer n. P.406.2024 do 

CEPH/FGV em dezembro de 2024. Contudo, o pesquisador considerou que as 

informações coletadas foram suficientes para responder à pergunta de pesquisa de forma 

robusta e fundamentada. 
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3.4.3 Tratamento dos dados 

 

No que tange ao tratamento dos dados coletados, seguimos o método da 

Análise de Conteúdo, conforme Vergara (2015), ancorada na obra de Bardin (1977), visto 

que se presta aos fins exploratórios, ou seja, de descoberta, como na presente pesquisa. 

Desta forma, a utilização do método seguiu as seguintes etapas (Vergara, 2015, p. 8 e 9): 

a) definição do tema e do problema de pesquisa; 

b) revisão de literatura pertinente ao problema; 

c) definição dos meios de coleta de dados (pesquisa de campo com 

entrevistas semiestruturadas); 

d) coleta de dados pelos meios escolhidos (gravação em áudio e/ou 

vídeo das entrevistas e respectivas transcrições); 

e) transcrição, leitura e anonimização das entrevistas realizadas; 

f) definição das unidades de análise, categorias e subcategorias; 

g) análise de conteúdo; 

h) discussão dos resultados com o referencial teórico; e 

i) conclusão. 

As categorias foram inicialmente concebidas na perspectiva mista, pois foram 

definidas a priori, com base no referencial teórico obtido durante a revisão de literatura e 

temas chaves ali identificados, podendo ser, contudo, mutáveis, caso houvesse 

necessidade (Vergara, 2015).  

O roteiro de perguntas em si foi elaborado visando obter respostas que 

pudessem ser facilmente catalogadas e categorizadas. O objetivo era codificá-las de 

maneira a possibilitar uma conclusão clara e objetiva (Vergara, 2015). As entrevistas 

foram transcritas utilizando-se a ferramenta de transcrição de áudio do aplicativo 

Microsoft Teams, com ajustes manuais posteriormente pelo próprio pesquisador, e para a 

categorização dos dados utilizou-se o software Atlas TI, software para análise de dados 

qualitativos, baseando-se esta categorização no referencial teórico obtido durante a 

revisão de literatura e na frequência dos principais temas identificados ao longo das 

entrevistas. É importante destacar que o aplicativo foi utilizado para codificar e 

categorizar os dados, exportando as categorias definidas pelo autor para uma planilha. 



39 
 

As categorias foram criadas com base nos objetivos da pesquisa e no 

referencial teórico, buscando serem exclusivas, exaustivas e pertinentes. O processo de 

categorização foi realizado de forma iterativa, permitindo ajustes à medida que a análise 

dos dados avançava, até mesmo por se tratar de uma pesquisa exploratória. 

Dentro das categorias, foram criados códigos específicos, com base nas 

observações obtidas nas entrevistas. Por exemplo, na categoria "Metodologia de 

Trabalho", foram incluídos códigos como "Implantação Transformação Digital", 

"Necessidade de capacitação" e "Ausência de Suporte Técnico".  

Na categoria "Rotina de Trabalho", foram incluídos códigos como 

"Adaptação de rotinas", "Comunicação e relação interpessoal" e "Vantagem 

Transformação Digital".  

Já para a categoria "Resultados Alcançados", foram criados códigos como 

"Eficiência", "Qualidade dos processos" e "Segurança da Informação".  

Posteriormente, foram agrupados em 3 grandes categorias, a saber: vantagens, 

desafios e próximos passos.  

Tais códigos foram criados conforme objetivos específicos e referencial 

teórico apresentado. Os critérios para a atribuição dos códigos foram baseados na 

relevância e pertinência do conteúdo das falas dos entrevistados em relação aos objetivos 

da pesquisa. 

A categorização foi realizada de forma a permitir uma análise tanto vertical 

(dentro de cada entrevista) quanto horizontal (comparando diferentes entrevistas), 

possibilitando a identificação de padrões e temas recorrentes. 

Buscou-se preservar o contexto original das entrevistas durante a 

categorização, evitando-se, assim, interpretações descontextualizadas, permitindo 

observar detalhes nas falas dos entrevistados que poderiam ser perdidas em uma 

abordagem mais superficial. 

O uso do software Atlas TI foi fundamental para garantir a consistência e rigor 

na aplicação dos códigos, permitindo uma visualização clara das relações entre diferentes 

categorias e códigos, bem como a frequência com que apareciam nas entrevistas. 

Ao final do processo de categorização, foi realizada uma revisão para garantir 

que todas as categorias e códigos estivessem alinhados com os objetivos da pesquisa e 

que fossem capazes de capturar de forma abrangente e precisa as percepções dos 

servidores sobre a transformação digital nas atividades correcionais. 
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As unidades de registro foram definidas como frases ou parágrafos relevantes 

das entrevistas transcritas. Cada unidade poderia receber múltiplos códigos, dependendo 

da riqueza e complexidade do seu conteúdo. Isso permitiu uma análise mais nuançada das 

percepções dos servidores, capturando a multidimensionalidade das experiências 

relatadas. 

Os códigos foram criados e aplicados seguindo estas diretrizes: 

a) Relevância para os objetivos da pesquisa: Cada código deveria estar 

diretamente relacionado a pelo menos um dos objetivos secundários da pesquisa ou a um 

tema emergente relevante para a compreensão da transformação digital nas atividades 

correcionais. 

b) Mútua exclusividade: Embora uma unidade de registro pudesse receber 

múltiplos códigos, cada código deveria representar um conceito distinto para evitar 

sobreposições conceituais. 

c) Exaustividade: O conjunto de códigos deveria ser capaz de abranger todos 

os aspectos relevantes das entrevistas relacionados à transformação digital. 

d) Especificidade: Os códigos foram criados para serem específicos o 

suficiente para capturar nuances importantes, mas não tão específicos a ponto de 

fragmentar excessivamente a análise. 

e) Consistência: A aplicação dos códigos foi realizada de forma consistente 

em todas as entrevistas, garantindo que o mesmo fenômeno fosse codificado da mesma 

maneira em diferentes transcrições. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 PERFIL DOS ENTREVISTADOS 

 

A apresentação do perfil dos entrevistados busca contextualizar a análise 

subsequente, em conformidade com os objetivos da pesquisa e as particularidades do 

estudo de caso. 

Desta feita, a análise dos perfis dos entrevistados trouxe achados relevantes. 

No grupo entrevistado, a média total de tempo de serviço foi de vinte e sete (27) anos no 

INSS. Contudo, na área correcional, em específico, observou-se uma variação em dois 

(2) grandes blocos: o primeiro com um número significativo de servidores há anos 

corregedoria; e o segundo, servidores com ingresso recente, confirmando a dificuldade 

de lotação de servidores na área. Tal fato também é confirmado quando se observa a média 

de idade dos servidores, atualmente de cinquenta e dois (52) anos, conforme Tabela 2.  

Todos os entrevistados informaram já ter trabalhado em diferentes setores 

dentro do INSS antes de atuarem na área correcional, seja na área finalística ou na área 

meio, visto que a média de tempo na corregedoria é de apenas doze (12) anos, conforme 

apresentado na Tabela 2. Tal aspecto se mostra relevante, pois a experiência trazida de 

outras áreas permite uma melhor análise nos processos administrativos correcionais. Dois 

(2) entrevistados já atuavam com processos correcionais antes mesmo da própria 

estruturação da Corregedoria, enquanto esta ainda era parte do setor de Recursos 

Humanos do órgão.   

Todos os entrevistados, independente do cargo exercido, possuem nível 

superior, havendo uma predominância de graduados em Direito (7 entrevistados), até por 

afinidade para com as atividades exercidas. Grande parte dos entrevistados mencionou 

que sua formação acadêmica auxilia nas suas funções, mesmo quando essa formação não 

está diretamente relacionada às suas atividades diárias na autarquia. 

A Tabela 3 apresenta a distribuição dos principais temas aprofundados por 

cada entrevistado nas respostas aos questionamentos efetuados, permitindo uma visão 

geral das principais percepções individuais sobre a transformação digital nas atividades 

correcionais. Observa-se que alguns temas foram recorrentes entre a maioria dos 

entrevistados, indicando aspectos centrais da transformação digital na área correcional.  
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Ademais, é interessante notar as variações individuais nas respostas, fato 

passível quando da realização de entrevistas semiestruturadas. Enquanto alguns 

entrevistados abordaram uma ampla gama de temas dentro de suas respostas, outros 

focaram em aspectos específicos, não ampliando a discussão sobre determinados temas, 

mesmo quando provocados com novos questionamentos complementares. Essas 

diferenças podem ser reflexo de diversos fatores, a exemplo das diversas funções por 

estes já exercidas no órgão, das experiências pessoais e perspectivas dentro do grupo de 

entrevistados, destacando aspectos que trazem oportunidades gerenciais, quanto desafios. 

 

Tabela 3 

Distribuição de temas por entrevistado 

Entrevistado Principais temas abordados 

Entrevistado1 Implantação TD, Fluxo de trabalho, Resistência, Agilidade, Eficiência 

Entrevistado2 Ausência Suporte Técnico, Dificuldades dos Sistemas, Padronização 

Entrevistado3 Questão Etária, Resistência TD, Necessidade de capacitação 

Entrevistado4 Agilidade, Eficiência, Qualidade dos processos 

Entrevistado5 Fluxo de trabalho, Padronização, Segurança da Informação 

Entrevistado6 Implantação TD, Resistência, Ausência Suporte Técnico 

Entrevistado7 Eficiência, Qualidade dos processos, Necessidade de adaptação pessoal 

Entrevistado8 Agilidade, Fluxo de trabalho, Padronização 

Entrevistado9 Questão Etária, Resistência TD, Dificuldades dos Sistemas 

Entrevistado10 Implantação TD, Eficiência, Segurança da Informação 

Entrevistado11 Agilidade, Qualidade dos processos, Necessidade de capacitação 

Fonte: Tabela criada pelo autor 
 

Durante a análise dos resultados, foi observado que os entrevistados, em 

algumas ocasiões, utilizaram de maneira imprecisa os termos “eficiência”, “eficácia” e 

“efetividade” em suas falas. Em respeito ao rigor metodológico da pesquisa qualitativa e 

à fidelidade dos relatos, as respostas foram transcritas na íntegra, mantendo-se o uso 

original dos termos pelos participantes. 

Todavia, na análise interpretativa desenvolvida pelo autor, adotou-se o rigor 

conceitual adequado, conforme o referencial teórico utilizado: eficiência refere-se à 

otimização de recursos e tempo; eficácia, ao alcance dos objetivos; e efetividade, aos 

impactos gerados na realidade organizacional. Assim, sempre que necessário, a 

interpretação dos dados considerou o conceito técnico correto, ainda que o entrevistado 

tenha empregado terminologia distinta. 
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4.2 A PERCEPÇÃO DAS VANTAGENS COM A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 
DAS ATIVIDADES CORRECIONAIS 

4.2.1 Agilidade e Eficiência 

 

Em consonância com o objetivo de avaliar o impacto percebido nos resultados 

das atividades correcionais, este tópico aborda os ganhos em agilidade e eficiência 

decorrentes da transformação digital.  

Assim, da análise do conteúdo das entrevistas, observa-se que as principais 

vantagens apontadas pelos entrevistados acerca da transformação digital nas atividades 

correcionais estão relacionadas à agilidade na análise e tramitação dos processos: 

 

“A gente está chegando com os processos eletrônicos também, porque eles são 
mais rápidos, eles correm mais e por isso alcançam aqueles mais antigos que 
foram físicos, né? [...] O processo ganhou qualidade e ganhou e ganhou 
celeridade. Então, assim, as coisas são muito mais céleres.” (Entrevistado1) 
 
“Ficou muito mais fácil, muito ágil, você localizar uma informação dentro de 
um processo, você saber se uma solicitação foi atendida. Identifica folheando 
o processo, né? [...] Ela agilizou muito, agilizou muito, inclusive, nas questões 
de que conclusão do processo, quando o processo é concluído, você encaminha 
logo, para a autoridade julgar. E a autoridade demanda para alguém fazer uma 
análise, um parecer opinativo, ou fazer um julgamento. Tudo muito rápido, 
né?” (Entrevistado2) 
 
“Hoje a gente não faz mais daqueles manda pra “X” que a gente tinha. É como 
se fazia antes. Hoje já está mais sintético, mas de uma forma mais compacta 
para você chegar a um resultado que você queira chegar da investigação. [...] 
Então quer dizer, é mais rápido, partir do momento que a gente e essa coisa 
falava, eu vou conseguir fazer o processo em 120 dias a gente pega um 
processo para conseguir fazer isso entre 20 dias para isso aí vai ser melhor. 
Para corregedor, estamos em busca disso.” (Entrevistado4) 

 
“Mas só no período que eu estou aqui a gente percebe que há uma agilidade 
maior das coisas, há uma facilidade maior das pessoas se comunicarem, da 
parte de acesso ao processo. [...] Eu acho que as principais vantagens é 
agilidade e segurança. Acho que sim, agilidade no sentido de poder fazer o 
processo tramitar mais rápido, as pessoas, as partes, seja a composição, seja a 
própria gestão, seja as pessoas indiciadas, terem acesso mais rápido ao 
processo, terem ciência das decisões, terem ciência dos andamentos.” 
(Entrevistado5) 
 
“Eu acho que a celeridade é uma grande vantagem, viu? Houve muita 
celeridade na feitura dos processos. É nas gravações, nos depoimentos. Acho 
que isso tudo foi muito válido para dar celeridade.” (Entrevistado6) 
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“Acho que não favoreceu muito para agilização do dos trabalhos. Eu acho que 
aí você fica, você vai e coloca no SEI, depois que você já colocou lá no 
computador, você pega aquele material, aquele texto lá e joga no processo.” 
(Entrevistado7) 
 
“A vantagem principal que eu vejo é a questão de rapidez. A rapidez que a 
gente tem de estar executando o serviço aqui, encaminhando o serviço. [...] A 
questão foi rapidez. Você não tem que ficar pegando processo daqui mandando 
pro outro setor pra demorar uma semana, 10 dias. Você clica aqui, o processo 
tá lá. Você pode solicitar documento e vem mais rápido, não é? Vai depender, 
mas é muito mais rápido. Então isso agilizou nosso processo de andamentos 
do serviço da corregedoria.” (Entrevistado8) 
 
“Mesmo com as dificuldades, os processos hoje são concluídos muito mais 
rápido, principalmente pela facilidade de acessar e tramitar tudo online.” 
(Entrevistado9) 
 
“Ah, com certeza a agilidade, né? O fato de você poder tramitar tudo 
digitalmente é um ganho enorme de tempo. Fora que a organização dos 
processos ficou bem melhor.” (Entrevistado10)  
 
“Podemos elencar como vantagens a celeridade. Os processos passaram a ser 
tramitados imediatamente. Antigamente os processos eram tramitados via 
malote e demorava essa tramitação. Outra vantagem, economia. Eliminou-se o 
papel, a impressão do papel, que inclui impressora, toner, cilindro, a 
transmissão de documentos e processos físicos via malote, o espaço e a 
manutenção de um arquivo.” (Entrevistado11) 

 

No mesmo sentido, o uso de ferramentas digitais permitiu que os servidores 

tivessem acesso imediato aos dados constantes nos processos, eliminando a necessidade 

de se buscar documentos físicos em várias instâncias. Segundo os entrevistados, a 

digitalização facilitou o acesso aos documentos, eliminando a necessidade de manuseio e 

transporte arquivos físicos: 

 

“É fenomenal porque você dá para a parte a cópia e permite que ela ingresse 
com o SEI externo, né? Ela vai vendo a árvore do processo sendo montada. Ela 
pode entrar todo dia.” (Entrevistado1) 
 
“Mas é, ficou mais fácil de se trabalhar no virtual, sabe muito mais fácil de se 
buscar documentos e de se inserir documentos. Não precisa de ter aquela coisa 
toda de você ficar atento em numerar página e depois que inseria você não 
pode retirar qualquer coisa que a gente poderia se fazia no processo, é físico, 
né? E também a economia de tempo, né?” (Entrevistado2) 
 
“Você abre o processo tal que você quiser, você consegue ler e mandar uma 
mensagem para o colega, pro outro vogal. Para o presidente da comissão então, 
é a disponibilidade desse acesso fácil às informações do processo é uma grande 
vantagem, no sentido de você compreender do que se trata a matéria que você 
está trabalhando e você dar andamento às demandas. Você registra, certidão 
um despacho, né? Junto um documento, você é sim, você está sendo gravado, 
mas quantas vezes no sábado mesmo? Então eu lembro de uma coisa, consigo 
acessar o processo e sabe, essa acessibilidade, é uma das grandes vantagens.” 
(Entrevistado3)  
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“Hoje a gente já tem e têm informações ali dentro que a gente pode utilizar, 
né? Então hoje se tornou bem mais fácil esse tipo de procedimento e melhorou 
a nossa rotina.” (Entrevistado4) 
 
“Olha o acesso, fica bem mais rápido, eu acho.” (Entrevistado7) 
 
“Também ficou mais fácil acessar os processos de qualquer lugar, e a questão 
da organização melhorou muito, já que agora não temos mais aquela pilha de 
papéis para lidar. Antes, tudo dependia de documentos físicos, e o ritmo era 
mais lento.” (Entrevistado9) 
 
“Não tem mais aquela pilha de papel, que às vezes se perdia, ou tinha que ser 
remexida o tempo todo. Agora tá tudo no sistema, acessível de qualquer lugar. 
Isso, sem dúvida, é uma grande vantagem. [...]Antes, a gente demorava muito 
para tramitar um processo porque tudo dependia do envio de papel, assinaturas 
físicas, etc. Agora, isso é feito em dias, às vezes até em horas, dependendo do 
processo. Então, o tempo de conclusão melhorou demais” (Entrevistado10) 
 
“Com a utilização do sistema eletrônico de informação SEI, não foi mais 
necessário a utilização do papel, da sua impressão, tramitação física e o 
posterior arquivo.” (Entrevistado11) 

 

Além disso, a mudança para os processos digitais foi percebida pelos 

entrevistados como uma forma de quebrar as barreiras geográficas para atuação nos 

processos correcionais, de modo que servidores de diversas localidades pudessem atuar 

em conjunto, conforme respostas: 

 

“Você não precisa ter um na mesma localidade, pelos 3 membros da comissão. 
Eles podem estar em locais diferentes da residência, em outra corregedoria 
[regional], outra unidade da própria previdência, participando e você pode 
praticar atos.  São muito automáticos, muito rápido, muito sérios. Então, 
facilitou muito. Nesse ponto, facilitou demais.” (Entrevistado2) 
 
“Você tinha restrição de ter que estar a comissão ali no mesmo local, no mesmo 
ambiente físico. Agora, não. Agora, cada um, de onde estiver, estando 
conectado à internet e acessando o sistema, lê o processo. A gente intervém no 
processo, fazemos reuniões, igual a gente tá fazendo essa aqui, para tratar dos 
assuntos do processo. Então esse dinamismo, essa facilidade, ganha, a gente 
ganha em produtividade, né? Na forma analógica isso não seria possível.” 
(Entrevistado3)  
 
“Então se tornou muito mais fácil, muito mais prático, eficiente e mais célere, 
porque é igual a gente fala, eu faço aqui colega e o colega de outro estado já lê 
e está resolvido. Então antes a gente tinha que fazer no papel, tinha que 
escanear, sei lá, tirar uma cópia e e-mail.” (Entrevistado4) 
 
“[...] É eu poder estar num estado e o colega estar no outro. Então, a comissão 
não precisa estar fisicamente no mesmo lugar o tempo todo. Pode ser só um ou 
até um colega. [...] E você consegue fazer o processo andar mesmo com 
pessoas em diferentes estados e em diferentes unidades da federação. Então 
você consegue gastar menos com diária, com deslocamento, que sempre foi 
um custo muito alto para a corregedoria e acabava por restringir muito o 
número de processos que podiam ser tocados.” (Entrevistado5) 
 
“Possibilitou a tramitação de um processo e documentos para serem 
simultaneamente trabalhados em diversas unidades. Com isso, permitiu ter 
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uma comissão formada com pessoas em diferentes localidades.” 
(Entrevitado11) 

 

Esses pontos estão alinhados com a visão de Vial (2019) e Filgueiras, Cunha 

e Palotti (2019), que destacam a digitalização como um catalisador para a eficiência 

operacional no setor público, isto é, executar as atividades com qualidade, competência e 

excelência e com o mínimo de erros possíveis.  

Nove (9) entrevistados concordam que a transformação digital contribuiu 

significativamente para a eficiência nas atividades correcionais. Além disso, citaram que 

o uso de ferramentas digitais facilitou o controle, acompanhamento e cumprimento dos 

prazos, melhorando a gestão de processos disciplinares: 

 

“[...] eu acredito na eficiência, graças ao digital, que a gente consegue dar...” 
(Entrevistado1) 
 
“Eu acho que o controle dos processos ficou muito mais eficiente. Inclusive as 
autoridades instauradoras podem acompanhar os processos virtualmente. Isso 
aumentou. Sem estar presente, sem ter que ir ao local, se deslocar até a 
comissão e acompanhar se essa comissão está fazendo o processo dentro de 
um prazo razoável, não está enrolando.” (Entrevistado2) 
 
“Sim, eu percebo que afetou positivamente. Na atuação nos processos afetou 
positivamente, sem dúvida nenhuma. Tanto no ganho de produtividade, como 
na interação, como na troca de informações a respeito do processo”. 
(Entrevistado3) 
 
“Eu acho que melhorou bastante em termos de finalização das atividades de 
um PAD. É bem verdade que a gente percebe que para se fazer um processo 
disciplinar é necessário atividades anteriores de outras unidades, como 
auditoria, monitoramento operacional de benefícios, e a gente vê que essas 
unidades, elas estão mais carentes ainda do que a própria Corregedoria de 
gente.” (Entrevistado4) 
 
“Eu acho que a celeridade é uma grande vantagem, viu? Houve muita 
celeridade na feitura dos processos. É nas gravações, nos depoimentos. Acho 
que isso tudo foi muito válido para dar celeridade.” (Entrevistado6) 
 
“Um às vezes, eu acho que ficou mais eficaz, mas eu tenho medo assim, todas 
essas informações estão em um sistema, certo? Eu vou aí eu vou entrar 
contrária à eficácia. Porque se estão no sistema podemos perder essas 
informações. No processo físico nós não tínhamos como perder as 
informações. Podíamos perder, mas a gente tinha um norte para pesquisar e 
chegar lá onde a gente queria. Eu acho que a transformação digital ela tem seus 
erros e acertos.” (Entrevistado7) 
 
“Olha, se você me falar se for com relação à corregedoria, e eu acho que deu 
uma melhorada. Porque é mais fácil de você estar trabalhando virtualmente, 
né? Ali, na tela do computador. Embora, a gente sabe que tem colega que 
prefere, mas eu acho que deu uma melhorada nessa parte.” (Entrevistado8) 
 
“Mesmo com as minhas dificuldades, eu reconheço que o processo como um 
todo ficou muito mais eficiente.” (Entrevistado9) 
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“Ah, influenciou muito. Antes, a gente demorava meses para tramitar um 
processo porque tudo dependia do envio de papel, assinaturas físicas, etc. 
Agora, isso é feito em dias, às vezes até em horas, dependendo do processo. 
Então, o tempo de conclusão melhorou demais.” (Entrevistado10) 
 
“Também a eficiência, a tramitação de um processo para várias unidades ao 
mesmo tempo. Pessoas em locais diferentes podem visualizar e analisar 
simultaneamente um processo.” (Entrevistado11) 
 

No contexto geral do INSS, a TD tem causado mudanças significativas nos 

procedimentos administrativos, aumentando a agilidade na análise de benefícios, por 

exemplo. Segundo os dados fornecidos pelo INSS (2024), a digitalização dos processos 

administrativos e o uso de sistemas permitiram uma maior visibilidade e controle sobre o 

andamento dos processos, resultando em uma melhoria expressiva na eficiência do órgão, 

corroborando as percepções obtidas nas respostas dos entrevistados.  

Como vem ocorrendo nas demais áreas do INSS, na área correcional a TD 

também trouxe mudanças substanciais na metodologia de trabalho, especialmente no que 

diz respeito à automação de processos e à reestruturação das tarefas rotineiras (Gardenghi 

et al., 2020), reduzindo o risco de prescrição de prazos punitivos, conforme respostas dos 

entrevistados.  

Esse ponto está em consonância com o referencial teórico, que identifica a 

transformação digital como um fator-chave para melhorar a eficiência organizacional. 

Segundo Verhoef et al. (2019), o uso de sistemas digitais permite que processos 

burocráticos, que antes demandavam muito tempo e esforço manual, sejam realizados de 

maneira mais eficiente e com menor chance de erros.  

Essa mudança também é apoiada por Filgueiras, Cunha e Palotti (2019), que 

destacam que a automação de processos e a digitalização têm o potencial de transformar 

a dinâmica do trabalho, permitindo maior eficiência e concentração em tarefas mais 

estratégicas. Arantes et al. (2021), afirmam que a digitalização de processos rotineiros, 

como a entrada de dados e o processamento de informações, libera os servidores públicos 

para focarem em atividades mais estratégicas e de maior valor agregado.  

Mergel (2019) e Verhoef et al. (2019) destacam que a transformação digital 

no setor público promove melhorias na eficiência dos processos internos, principalmente 

através da automação e digitalização de documentos. Isso reflete diretamente nas 

atividades correcionais do INSS, onde o fluxo de trabalho se tornou mais ágil e menos 

suscetível a erros operacionais.  
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4.2.2 Colaboração e comunicação entre os servidores 

 

Os entrevistados apontaram que a transformação digital também influenciou 

positivamente na colaboração profissional entre os servidores da Corregedoria. Seis (6) 

entrevistados mencionaram melhora na colaboração e comunicação entre as equipes com 

as ferramentas digitais, inclusive entre servidores que estão fisicamente distantes. Além 

disso, citaram as facilidades com o trabalho remoto (teletrabalho), o qual, segundo os 

entrevistados, promove maior flexibilidade e produtividade (Mergel, 2019).  Apontaram, 

ainda, que ferramentas como o SEI-INSS facilitaram a troca de informações e 

documentos, promovendo maior integração entre os servidores:  

 

“[...]o processo sendo digital, eletrônico, é fantástico. Para a questão de atos 
que são compostos, como é o caso de comissão disciplinar, né? São 3 
[servidores], a lei prevê 3 por questões de impedimento e suspeição com 
relação aos investigados.  Muitas vezes a gente não tem um leque grande para 
poder ficar escolhendo quem da equipe vai compor, né? E muitas vezes a gente 
tem que é lidar com isso, com a questão da Geografia. Então, o processo sendo 
eletrônico, ele proporciona que várias pessoas trabalhem, né? [...] As 
simultaneamente no processo, e não necessariamente no mesmo território é 
algo formidável, só tem a agregar. [...] A principal vantagem é a atuação 
simultânea, né? Várias pessoas podem trabalhar no mesmo processo, contribuir 
e manusear.” (Entrevistado1) 
 
“Você tinha restrição de ter que estar a comissão ali no mesmo local, no mesmo 
ambiente físico. [...] A gente intervém no processo, fazemos reuniões, igual a 
gente tá fazendo essa aqui, para tratar dos assuntos do processo.” 
(Entrevistado3) 
 
“A comunicação se tornou mais fácil. Porque hoje a gente pode conversar 
através desses meios de comunicação de uma forma mais tranquila. A gente 
consegue se ver e a gente consegue abrir até o documento pro colega que está 
orientando ou dando uma opinião em cima disso. E a gente tira um resultado 
legal. Eu sempre falo, é a troca de informação. Ela é muito bom para o processo 
e só traz benefícios.” (Entrevistado4) 
 
“Eu acho que os colegas sempre são mais solícitos quando você pede alguma 
coisa, mas eu acho que em relação à comunicação, só a comunicação direta, 
acho que a indireta, aquele companheirismo, aquele dia a dia, de estar ali, de 
ter empatia com o colega, acho que ele diminui um pouco, pelo próprio 
distanciamento.” (Entrevistado5) 
 
“Eu acho que na colaboração, sim. Porque você está aqui, tem uma facilidade 
de você está entrando em contato. [...] É, mas eu acho assim que deu por causa 
da rapidez da comunicação, sabe?” (Entrevistado8) 
 
“Ah, sim! Com certeza! A gente consegue fazer tudo muito mais rápido e a 
comunicação entre as equipes também melhorou.” (Entrevistado10) 
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A literatura reforça essa percepção. Conforme Mergel (2019), a digitalização 

no setor público promove a criação de redes colaborativas entre servidores, facilitando a 

comunicação e a troca de conhecimentos. Ferramentas digitais, como sistemas de gestão 

e plataformas de comunicação interna, são essenciais para que as equipes acessem e 

compartilhem informações em tempo real, otimizando o trabalho conjunto e aumentando 

a eficiência na resposta a demandas internas e externas.  

Essa visão encontra eco entre os entrevistados, que relataram como a 

digitalização facilitou o acesso rápido a informações relevantes, permitindo que colegas 

de diferentes localidades colaborem em processos sem as limitações impostas pela 

distância física. Um dos entrevistados ressaltou que “o processo eletrônico permitiu que 

eu e meus colegas em diferentes estados pudéssemos trabalhar no mesmo documento 

simultaneamente, o que seria impossível com o processo físico”. 

No entanto, alguns entrevistados observaram piora na comunicação e redução 

do contato presencial, fatos que, em alguns casos, comprometeram a interação pessoal e 

a troca de experiências: 

 

“Você tem que pensar num texto, escrever pra pessoa, e se a pessoa não for, é 
não tiver uma afinidade muito boa com você, ela não consegue entender o que 
você escreveu de primeira.” (Entrevistado1) 
 
“Eu acho que não. Eles se dispersaram muito, perdemos aquele contato diário, 
né? É, eu acho que tudo que a gente faz nessa vida a gente precisa do outro, 
né? Então, assim perdemos muito contato físico com os colegas. [...]A relação 
pessoal, discutir o trabalho com os colegas, a opinião de um e de outro. Nós 
perdemos muito isso.”(Entrevistado7) 
 
“Houve uma piora na colaboração e comunicação em relação aos servidores 
que possuíram dificuldade em utilizar o sistema...” (Entrevistado11) 
 

 

Esse ponto está de acordo com Verhoef et al. (2019), que advertem sobre a 

necessidade de equilibrar a digitalização com formas de comunicação mais tradicionais, 

especialmente em contextos em que a interação humana é fundamental. Alguns servidores 

entrevistados confirmaram essa necessidade, destacando que, embora as ferramentas 

digitais otimizem o compartilhamento de informações, há momentos em que o contato 

direto ainda se faz indispensável para tratar de questões complexas ou sensíveis. Um 

servidor comentou que, em certos casos, “a comunicação digital não substitui a conversa 

presencial, que permite uma discussão mais aprofundada e esclarecedora sobre 

determinados casos.” 
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4.2.3 Qualidade dos processos correcionais 

 

Além da transformação digital ter contribuído para a agilidade processual, a 

maioria dos entrevistados relatou que houve melhoria na qualidade dos processos 

correcionais, graças à padronização e à automação de etapas críticas proporcionadas pelas 

ferramentas digitais. Os entrevistados relataram maior precisão na análise de dados e um 

controle mais eficiente das etapas processuais:  

 

“O processo ganhou qualidade e ganhou e ganhou celeridade. Então, assim, as 
coisas são muito mais céleres. [...] Assim, as peças elas ficam melhores. A 
gente passa mais a copiar do coleguinha, porque como está tudo na rede, então 
assim, por exemplo, eu sei de processantes, fantásticos e se eu sair de número 
de processos deles, eu já anoto num caderninho, porque aí eu vou e consulto o 
que que fulano fala quando ele vai citar, um que fulano fala quando vai fazer 
um termo de uma diligência que deu errado. É, você tem os cânones que você 
vai, então isso é uma ferramenta fantástica para aprimoramento, né? Elaborar 
textos mais claros, o que de fato a norma quer, o que de fato é leva o processo 
para frente, né? Quais são as informações imprescindíveis?” (Entrevistado1) 
 
“Às vezes eu faço um parecer opinativo, e eu tenho percebido que houve uma 
melhora na qualidade sim, tanto no que diz respeito a elaboração do próprio 
processo, como na uniformização dos documentos. Vejo menos falhas das 
comissões em utilizarem informações que não deveriam. Por exemplo, o 
processo administrativo disciplinar ele é vinculado a área administrativa. Ele 
não pode usar um dispositivo da lei criminal para indiciar um servidor. 
Antigamente ocorria isso, sabe?” (Entrevistado2) 
 
“Eu acho que o aspecto qualitativo da análise correcional, ela está mais 
relacionada com você estudar a matéria, o manual de PAD da CGU, as notas 
técnicas que têm lá. Eu acho que a análise qualitativa ela está mais relacionada 
ao seu estudo sobre a matéria correcional, embora com as ferramentas 
tecnológicas, o processo fica mais disponível e o acesso, por exemplo, também. 
Essas notas técnicas, manuais, também estão mais disponíveis. Então, 
indiretamente, acaba auxiliando, melhorando a análise qualitativa, porque a 
informação está mais disponível, né?” (Entrevistado3) 
 
“É, hoje você faz o trabalho, ele tem uma formatação. É legal nesse sentido, 
então demonstra que você tem uma qualidade ali. Quando a gente fazia no 
papel, tinha hora que sair a letra fora daquela estrutura é hoje, não.” 
(Entrevistado4) 
 
“E acaba que o processo é mais rápido, o processo é mais limpo, o processo é 
mais padronizado. [...] Acho que houve uma melhoria muito grande, na 
verdade. Porque até o fato de você poder corrigir um documento, retificar um 
documento. Você não precisar ficar mandando uma cópia, você não precisa 
ficar mandando o processo para um lado pro outro, que poderia se perder. Você 
pode permitir que o colega veja ali antes da comissão em si, veja os relatórios, 
antes de assinar e apontar. A parte do ter ciência dos andamentos do processo 
mais rápido possível. Então assim, pra mim melhorou muito isso, e fora que 
permite que a própria Corregedoria-Geral vá identificando os processos, vá 
identificando falhas e solte orientações e modelos. Eles fizeram isso pouco 
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tempo atrás e justamente para padronizar o trabalho. E acaba que o processo é 
mais rápido, o processo é mais limpo, o processo é mais padronizado.” 
(Entrevistado5) 
 
“Eu acho que teve um aumento de qualidade, uma qualidade significativa.” 
(Entrevistado6) 
 
“Eu acho que melhorou. Porque nos processos físicos você sabe que nem 
sempre você tem aquela segurança total. E pelo sistema, você tem um 
segurança total, né? Daquelas de quem tem acesso ou não. Ainda mais no nosso 
caso que só a gente mexe com o processo sigiloso.” (Entrevistado8) 
 

 

Três servidores acreditam que a qualidade se manteve, mas com maior 

controle, visto que, para estes, a qualidade é mais baseada no conhecimento do servidor, 

do que no uso dos sistemas digitais:  

 
“Acho que a qualidade se manteve. O que mudou foi a rapidez e a facilidade 
de organização dos documentos.” (Entrevistado9) 
 
“Eu diria que a qualidade se manteve, mas com mais controle.” 
(Entrevistado10) 
 
“A elaboração de modelos, de documentos digitais e a padronização. Copiar e 
colar textos. A utilização de hiperlink para citar um outro documento, 
permitindo o acesso imediato ao texto citado.” (Entrevistado11)  
 

 

Verhoef et al. (2019) e Canedo, Tives e Cerqueira (2020) apontam que a 

transformação digital pode, de fato, melhorar a qualidade, desde que a implementação 

destas novas tecnologias seja acompanhada de estratégias adequadas de treinamento e 

suporte técnico, os quais foram aqui analisados em tópicos específicos. Em processos 

correcionais, onde a precisão é essencial, essas mudanças oferecem um ambiente mais 

controlado e estruturado para a análise, minimizando erros e proporcionando maior 

clareza na tomada de decisões (Vieira et al., 2023).  

Além disso, Mergel (2019) destaca que a transformação digital no setor 

público permite uma maior padronização dos procedimentos, o que também foi 

identificado pelos entrevistados como um benefício importante. A digitalização facilitou 

a implementação de práticas padronizadas, permitindo que os servidores tivessem uma 

visão mais clara e organizada das etapas a serem seguidas, o que resultou em decisões 

mais assertivas. 
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4.2.4 Transparência e integridade 

 

Conforme apontado pelos entrevistados, a transformação digital foi um fator 

que contribuiu para o aumento da transparência e da integridade nas atividades 

correcionais do INSS, permitindo acesso rápido e seguro às informações por todas as 

partes envolvidas. Os sistemas digitais facilitaram a rastreabilidade dos processos e 

aumentaram a percepção de integridade entre os servidores quanto aos procedimentos 

adotados. Isso trouxe mais segurança e confiabilidade ao trabalho correcional, uma vez 

que os processos eletrônicos permitem um acompanhamento mais preciso de prazos e da 

documentação envolvida, o que foi visto como uma melhoria significativa: 

 
“E outra, a questão da fé pública fica muito mais evidente. Isso aqui foi 
assinado por fulano mesmo? Aí a gente olhava, e eu cheguei a fazer um 
processo meu que foi uma fraude que a pessoa fez com caneta esferográfica, 
numa época que ele registrou dados de uma época que não existia caneta 
esferográfica. Então, tudo isso hoje é evitável pelo digital, pelo processo 
eletrônico, você não tem como comer página, você não tem como questionar 
assinatura.” (Entrevistado1)  
 
“Então, assim fica mais fácil você é divulgar esses dados, nos que são possíveis 
de serem divulgados, pelo fato deles já serem, já nasceram em meio digital, 
serão o tal do nato-digital. Eu acho que contribui para a transparência? Sim, e 
de quebra para integridade também, né?” (Entrevistado3) 
 
“[...] e hoje a gente tem essa segurança. Porque quando a gente escrevia era 
uma situação. A gente não retratava a realidade, a gente não via o rosto do 
depoente ou do interrogante ou do interrogado, né? [...] A preocupação é com 
o sigilo das informações. Por exemplo, porque eu não tenho conhecimento da 
área de informática, eu sou um usuário. E aquele que tem conhecimento 
consegue manipular de uma forma muito tranquila, sem a nossa percepção. 
(Entrevistado4) 
 
“Sobre transparência o processo da corregedoria em si ele é basicamente 
sigiloso. Mas após ele ser finalizado, fora dados pessoais, ele é aberto para 
qualquer pessoa que possa solicitar, por exemplo, até pela Lei de Acesso à 
Informação. Então pra isso também o processo ficou mais fácil. Você consegue 
ir lá e emitir o PDF do processo. Tá já o que precisa estar e já disponibilizar 
pra pessoa, coisas que antes era impossível. E sobre integridade, você tem todo 
um conjunto de segurança maior, então não tem o perigo de alguém rasgar a 
folha, sumir processo, fazer nada. Aqui pessoal mais antigo conta que 
acontecia umas bizarrices assim. Hoje em dia é bem mais complicado 
acontecer isso aí e é mais auditável.” (Entrevistado5) 
 
 “E o resguardo das informações que não corre o risco de desaparecerem e 
evito custo também, né?” (Entrevistado6)  
 
“Porque se estão no sistema podemos perder essas informações. No processo 
físico nós não tínhamos como perder as informações. Podíamos perder, mas a 
gente tinha um norte para pesquisar e chegar lá onde a gente queria. Eu acho 
que a transformação digital ela tem seus erros e acertos.” (Entrevistado7) 
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“Porque nos processos físicos você sabe que nem sempre você tem aquela 
segurança total. E pelo sistema, você tem um segurança total, né? Daquelas de 
quem tem acesso ou não. Ainda mais no nosso caso que só a gente mexe com 
o processo sigiloso.” (Entrevistado8)  
 
“[...] acredito que o INSS poderia investir mais em treinamento e suporte, 
principalmente para nós que temos mais idade e mais dificuldades com essas 
ferramentas.” (Entrevistado9) 
 
“O fato de ter tudo registrado no sistema garante mais transparência, então 
acho que nesse sentido, sim, houve uma melhoria.” (Entrevistado10) 
 

 

Ao contrário do processo físico outrora utilizado, onde havia o risco de 

extravio de documentos, a digitalização garantiu que todas as informações ficassem 

armazenadas de forma segura nos sistemas eletrônicos. Filgueiras, Cunha e Palotti (2019) 

reforçam esse ponto ao destacar que a digitalização melhora a transparência e a 

integridade dos processos, uma vez que todos os passos da tramitação podem ser 

monitorados e auditados de forma mais eficiente. 

Conforme descrito por Salvador, Llanes e Suárez (2020), a transformação 

digital desempenha um papel crucial no aumento da transparência das atividades do setor 

público, uma vez que permite o monitoramento em tempo real dos processos e facilita o 

acesso dos cidadãos e de outros órgãos às informações governamentais. No contexto 

correcional do INSS, a possibilidade de auditar todas as etapas dos processos trouxe uma 

nova camada de integridade, evitando possíveis desvios ou manipulações de documentos, 

o que é fundamental para a preservação da confiança pública no sistema. 

Como citado no referencial teórico, além de aumentar a transparência, a 

transformação digital promove a integridade ao garantir que as normas e os 

procedimentos sejam seguidos de maneira padronizada e uniforme, conforme afirmam 

Verhoef et al. (2019) e Filgueiras, Cunha e Palotti (2019). A rastreabilidade digital das 

decisões correcionais assegura que os princípios legais e éticos sejam mantidos em todas 

as etapas, minimizando o risco de irregularidades. 

 

4.2.5 Impacto Etário 

 

Considerando a idade média dos entrevistados de cinquenta e dois anos (52), 

conforme Tabela 2, um dos aspectos levantados era se questão etária impactava na 

adaptação de novas tecnologias. Entre os entrevistados, cinco (5) afirmaram que a idade 
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impactou na adaptação à transformação digital, com a percepção de que os servidores 

mais experientes enfrentam maiores dificuldades: 

 

“A gente vê isso num grupo específico, né? O grupo que está em abono de 
permanência. Eles estão prontos para aposentar, mas ainda são muito 
contributivos e por isso, e como não chegou ao critério etário de aposentadoria 
compulsória, né? Eles têm o direito de permanecer, e aí nisso eles fazem o 
trabalho digital sob chantagem.” (Entrevistado1) 
 
“Eu acredito que a faixa etária influencia sim, pelo menos 90%. Eu acredito 
que impacta menos os jovens do que os mais antigos, entendeu? [...] Alguns 
servidores reclamam da tecnologia, né? E a maioria aqui já são servidores mais 
antigos. Eu ouço muita essa crítica com relação à modernidade. Talvez que a 
gente não quer aceitar, mas é uma coisa que veio para ficar.” (Entrevistado6) 
 
“Com certeza, pelo que eu já declarei aí, com certeza impacta muito, muito, 
muito, muito. Tem pessoas que tem cada pessoa, cada ser em si. É um universo 
diferente.” (Entrevistado7) 
 
“Eu e outros colegas mais velhos sentimos dificuldade em entender as novas 
ferramentas, como o SEI e o e-PAD. Muitas vezes, eu dependo de ajuda dos 
colegas mais novos para realizar algumas atividades. [...] Outro ponto é que os 
colegas mais velhos, como eu, tendem a ter mais dificuldades, e isso gera uma 
desigualdade no ritmo de trabalho.” (Entrevistado9)  
 
“O pessoal mais velho tem muito mais dificuldade de se adaptar. A tecnologia 
não é algo que fez parte da vida deles no trabalho por muito tempo, então é 
uma barreira. E muitos ficam inseguros, sabe? Precisamos de mais paciência e 
suporte pra eles, sem dúvida.” (Entrevistado10)  
 

 

Tangi et al. (2021) observaram que a resistência à mudança entre os 

servidores públicos pode resultar da falta de compreensão ou do medo de novas 

tecnologias. Salvador, Llanes e Suárez (2020) e Filgueiras, Cunha e Palotti (2019) 

entendem que a diversidade etária no setor público cria desafios específicos para a 

implementação da transformação digital. Segundo eles, servidores mais experientes 

tendem a apresentar maior resistência e dificuldade em se adaptar às novas tecnologias, 

o que pode gerar desigualdade no ritmo de trabalho e na capacidade de absorção das 

mudanças.  

Saarikko, Westergren e Blomquist (2020) e Mergel (2019) observam que a 

resistência à mudança pode ser um obstáculo significativo à implementação da 

transformação digital no setor público e tende a ser maior entre servidores mais 

experientes, especialmente quando não é oferecido suporte contínuo e treinamento 

específico, criando um ambiente de desconforto e desconfiança em relação às mudanças 

propostas. Os resultados quanto a suporte técnico e treinamento foram objeto de tópicos 

específicos.  



55 
 

Saarikko, Westergren e Blomquist (2020) seguem afirmando que essa 

resistência pode ser mitigada por meio de programas de capacitação voltados para as 

necessidades dos servidores mais experientes, permitindo que eles adquiram novas 

habilidades e se adaptem ao uso das ferramentas digitais.  

Essa disparidade etária, como a observada na área correcional do INSS, exige 

que o órgão implemente políticas específicas de inclusão digital, com foco em 

treinamento e suporte técnico personalizado. Salvador, Llanes e Suárez. (2020) e Peci et 

al. (2021) concordam que estratégias de transformação digital bem-sucedidas devem ser 

inclusivas e considerar as necessidades e habilidades de todos os grupos etários, 

promovendo tanto a adaptação dos servidores quanto a satisfação dos cidadãos. Para 

mitigar esse problema, é necessário oferecer suporte técnico contínuo e criar uma cultura 

organizacional que valorize a inovação (Edelmann, Steiner e Misuraca, 2023; Vieira et 

al., 2023) e a adaptação (Mergel, 2019). 

Contudo, é interessante observar que sete (7) entrevistados divergiram desse 

entendimento. Mesmo entre os servidores mais experientes, houve opiniões contrárias à 

questão etária como impedimento. Para essa maioria, trata-se muito mais de uma 

necessidade pessoal de adaptação, frente a uma realidade cada dia mais tecnológica: 

 

“Eu acredito que eu sou um dos mais experiente da Corregedoria e não tenho 
dificuldade, não. Eu acho que é bloqueio mesmo, ou então falta de interesse de 
se aperfeiçoar, de usar novas ferramentas, porque não só no trabalho essas 
ferramentas ajudam a gente a ter mais agilidade, mas usar outras ferramentas 
fora do trabalho também na vida pessoal. Hoje ninguém vive sem tecnologia, 
né? Sem utilizar ferramentas virtuais e a internet está aí para isso, não é? Para 
facilitar a vida de todo mundo.” (Entrevistado2) 
 
“Eu diria de início, mas agora eu não vejo. Não, assim, é porque os de idades 
mais avançadas, vamos dizer assim, não estão alheios a isso, porque fora do 
INSS, eles têm que lidar com isso, né? Então, acaba sendo compelido forçado 
a aprender a usar os recursos tecnológicos para desenvolver as atividades, 
assim como utilizar esses recursos tecnológicos para desenvolver suas 
atividades pessoais, acaba tendo que usar aqui também. [...] Até porque a 
assim: A transformação digital transcendeu ao INSS, né? Ela transforma nossa 
vida. Então assim, você abre o banco pelo aplicativo, pelo celular, pelo 
computador. Paga conta, reserva. É faz reservas de passagem de tudo. Ou seja, 
a transformação digital não é exclusiva do ambiente de trabalho, ela é no nosso 
ambiente como um todo, não é atual, não é contemporâneo.” (Entrevistado3) 
 
“Sem dúvida, porque se você não trabalha em você para que essas mudanças 
ocorram, a parte de fora vai ser muito mais complicado. Então, quando você 
tem essa percepção, mesmo sendo difícil e você consegue quebrar essas 
barreiras, ela se torna mais fácil.  A primeira situação é você e você, com você 
e as outras são os acontecimentos que vem e a forma como você é lida com 
esses acontecimentos, eu tento lidar da melhor forma possível[...].” 
(Entrevistado4) 
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“Mas eu acho que isso vai muito do esforço da pessoa. O que a gente tem 
percebido hoje em dia é que até as pessoas mais velhas, querendo ou não, elas 
precisam hoje se adequar a uma realidade que cada dia tem mais tecnologia. 
Então, ou ela faz isso ou ela depende de outra pessoa para isso. E no serviço 
público não existe ela depender de outra pessoa. Para isso ela precisa aprender 
ou então ela começa a ter problema. [...] se você não trabalha em você para que 
essas mudanças ocorram, a parte de fora vai ser muito mais complicado. Então, 
quando você tem essa percepção, mesmo sendo difícil e você consegue quebrar 
essas barreiras, ela se torna mais fácil.” (Entrevistado5) 
 
“A questão sempre existiu, mas o que a gente tem percebido hoje é que essa 
quebra de paradigma é mais da própria pessoa do que da idade, por uma 
realidade a gente ainda tem pessoas mais velhas até pelo fato delas mesmas 
terem vivido antes de toda essa tecnologia e terem uma certa resistência. [...]. 
O que a gente tem percebido hoje em dia é que até as pessoas mais velhas, 
querendo ou não, elas precisam hoje se adequar a uma realidade que cada dia 
tem mais tecnologia. Então, ou ela faz isso ou ela depende de outra pessoa para 
isso.” (Entrevistado6)  
 
 “Olha à idade, eu acho que não é tanto o motivo. Sabe o que que é? Foi a 
questão de da maneira que foi colocada. Não preparou os servidores para essa 
mudança, com antecedência. [...] É um descaso, é uma falta de respeito, tanto 
da instituição como de alguns servidores novos, que acha que a gente porque 
passou dos sessenta anos, você está velho, você não aprende.  
Não, pelo contrário, se antes tivesse feito um planejamento pra poder ir 
gradativamente passando isso para essas pessoas, com certeza muita gente 
estaria aí hoje dando seu conhecimento, passado seu conhecimento.” 
(Entrevistado8) 
 
“Não acredito que a questão etária por si só impacta. A questão envolve se o 
servidor tem ou não facilidade em aprender e dominar novos programas. 
Geralmente quem possui uma idade mais avançada tem maior dificuldade, 
contudo nada impede que tenha servidores com idade avançada com 
facilidade nesse processo.” (Entrevistado11) 

 

Essa divergência de opiniões demonstra a complexidade da questão e a 

necessidade de considerarmos outros fatores além da idade, quando se fala em mudanças 

tecnológicas e digitais. Conforme discutido por Lopes, Sargento e Farto (2023), apesar 

da importância atribuída à transformação digital, a falta de competências digitais entre os 

servidores públicos é de fato uma barreira significativa para seu progresso. 

Wilson e Mergel (2022) sugerem que a inclusão ativa desses servidores no 

processo de TD, por meio de treinamentos específicos e participação em processos de 

coprodução, pode ajudar a mitigar as preocupações relacionadas ao etarismo. 

 

4.3 A PERCEPÇÃO DOS DESAFIOS COM A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL DAS 
ATIVIDADES CORRECIONAIS 

4.3.1 A transição do processo analógico para o digital  
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A transição do analógico para o digital trouxe benefícios claros, mas também 

revelou lacunas no planejamento estratégico da implementação. A transição do processo 

analógico para o digital nas atividades correcionais do INSS, especialmente na 

Corregedoria Regional de Goiânia, foi marcada por desafios consideráveis, conforme 

destacado pelos entrevistados.  

A transição foi geralmente descrita como difícil, especialmente entre os 

servidores com mais tempo de serviço. Muitos relataram resistência inicial e falta de 

suporte ou treinamento adequado:  

 

“Peguei a primeira fase, assim de processos iniciados digitais, né? Que até 
então eram processos físicos que foram transformados em digitais[...] o INSS 
vinha planejando a questão de migrar para o digital, até mesmo pela questão 
de do trabalho remoto, que já vinha sendo tentado. E aí a pandemia catalisou 
tudo isso. E a gente tem que fazer o carro andar e trocando o pneu junto, não 
é?” (Entrevistado1) 
 
“Eu acho que essa evolução tecnológica é muito importante, mas ela tem que 
ser trabalhada, estudada e inserida de forma gradual, incentivada e também 
com muito treinamento, né? [...] Tudo facilitou bastante, mas foi tudo muito 
afobado, sabe? Não foi feita uma capacitação. Tem gente que não conhece nem 
o SEI ainda, sabe? E tem ferramentas do SEI, do próprio SEI, que a gente 
desconhece, sabe?” (Entrevistado2) 
 
“[...]era difícil mesmo, sobretudo para a comissão. Ela obrigatoriamente teria 
que estar no mesmo local. Então a questão de despesa, dos custos para manter 
3 servidores convocados para trabalhar no processo.” (Entrevistado3) 
 
“No primeiro momento, na minha percepção, foi difícil porque eu tive que 
quebrar o paradigma de que manuseio papel era muito mais viável que o 
tecnológico. A partir do momento que eu comecei a compreender, a entender, 
e aprendi a importância de se fazer o processo na área tecnológica, se tornou 
mais fácil. É porque o meu paradigma era um medo, porque não tinha 
conhecimento, não tinha orientação, a que tinha era de alguns colegas de fora 
que explicavam como é que era o procedimento.” (Entrevistado4) 
 
“eu sei que isso foi um processo que o pessoal falou que demorou para 
acontecer. Na época houve uma resistência, tinha muita coisa ainda de manual, 
e aí os processos foram sendo trabalhados. Entrou esse sistema SEI, que a gente 
usa hoje em dia, foram entrando alguns sistemas da própria corregedoria, tipo 
esse e-Corregedoria e esse e-PAD, que a gente usa da CGU.” (Entrevistado5) 
 
“Olha, no começo eu achei muito difícil, falei que nós fizemos um curso, né? 
Eu lembro que eu estava em [....] atuando em PAD e aí nós tivemos um curso 
pra começar a entender, né? Então, tinha uma colega lá em [...] do apoio, não 
sei se devo colocar o nome dela aqui, mas ela me ajudou muito, porque nós 
estudamos, nós fizemos o curso e fizemos prova do curso. A prova eu achei 
muito valiosa e acertei todas as questões de como atuar no SEI que até então 
era uma incógnita para mim. Mas depois do curso e chegando no SEI eu tive 
muita dificuldade de entender aqueles quadradinhos todos. Eu queria, aí eu fui 
pesquisar, eu fui ler e aí fui entendendo o SEI no geral. Mas assim, até hoje eu 
tenho algumas dificuldades que às vezes eu tenho que pedir os colegas ajuda 
dos colegas, mas não é uma coisa fácil.” (Entrevista7) 
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“Então, em meados de 2018, mais ou menos, é até então, a gente fazia todo o 
trabalho manualmente, com o processo físico, a gente ia para determinados 
locais da gerência executar o serviço manualmente com os processos físicos. 
E ao longo do tempo foi acontecendo essas mudanças e essas mudanças foram 
feitas assim, de forma muito rápida, só que acabou prejudicando o trabalho, 
porque as gerências não estavam preparadas pra isso. [...] Só que o órgão 
também, ele não se preocupou com aquelas pessoas, com aqueles servidores 
que não tinha conhecimento certo para trabalhar nessa área, não é? [...] Nós 
não recebemos treinamento e muitos colegas nossos se assustaram e acabaram 
sendo prejudicados, porque é diferente você trabalhar com quem é acostumado 
a trabalhar 20, 30 anos por processo físico e de repente, você é obrigado a 
mexer no digital.” (Entrevistado8) 
 
“Para mim, foi uma transição bem complicada. Eu sempre fui muito 
acostumada com o papel, e a chegada do SEI [Sistema Eletrônico de 
Informações] e outras ferramentas digitais foram bem desafiadoras. No 
começo, me sentia perdida, principalmente porque não tivemos muito suporte 
ou treinamento. Ainda hoje tenho dificuldades com certas funções.” 
(Entrevistado9)  
 
“Quando eu entrei já estava começando a digitalização dos processos, mas 
ainda tinha muito papel rolando. No começo, a gente até estranha, né? Eu 
confesso que fiquei meio perdida. Mas depois que você pega o jeito, acaba 
facilitando muito! [...] Principalmente o pessoal mais antigo aqui teve bastante 
dificuldade. E eu mesma, apesar de ser mais nova, tive que me esforçar. Como 
falei, no início foi complicado.” (Entrevistado10) 
 

Os servidores relataram que a mudança do processo físico para o digital 

inicialmente trouxe dificuldades para aqueles acostumados a trabalharem com os 

documentos físicos. Essas dificuldades encontradas são comuns em processos de 

transformação digital no setor público, que constantemente carece de investimentos 

suficientes (Reck e Hübner, 2021) em infraestrutura tecnológica e capacitação dos 

servidores, como observado na experiência da Corregedoria Regional.  

Essa transição, descrita pelos entrevistados, reflete os aspectos destacados por 

autores como Filgueiras, Cunha e Palotti (2019), que ressaltam a importância de um 

planejamento estratégico e de suporte durante o processo de TD, essencial para mitigar 

resistências e capacitar os envolvidos de maneira gradual.  

Nesse sentido, Canedo, Tives e Cerqueira (2020) destacam que a percepção 

positiva dos servidores em relação à digitalização depende de uma comunicação clara dos 

benefícios esperados, bem como da demonstração prática de como essas mudanças 

podem facilitar o trabalho diário e melhorar o atendimento ao público.  
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4.3.2 Falhas gerenciais na implantação 

As entrevistas apontaram falhas na gestão do INSS, em nível estratégico e 

gerencial, ao longo do processo de transformação digital, as quais geraram resistências 

internas e comprometeram a eficiência inicial das ferramentas digitais: 

 
“Peguei a primeira fase, assim de processos iniciados digitais, né? Que até 
então eram processos físicos que foram transformados em digitais. [...] E a 
gente tem que fazer o carro andar e trocando o pneu junto, não é?” 
(Entrevistado1) 
 
“Eu acho que essa evolução tecnológica é muito importante, mas ela tem que 
ser trabalhada, estudada e inserida de forma gradual, incentivada e também 
com muito treinamento, né? [...] Então, eu acho que isso deve ser mais bem 
aprimorado, ou seja, a implantação dos sistemas novos, com boas orientações 
antes de se implantar. [...] Tudo facilitou bastante, mas foi tudo muito afobado, 
sabe? [...] Faltou muita comunicação entre quem criou, quem está implantando, 
e quem vai utilizar.” (Entrevistado2) 
 
“Por mais que tenha um certo planejamento, esse planejamento não permite 
quem está na execução ter esse tempo, ter esse timing que era necessário nessas 
mudanças.” (Entrevistado5) 
 
“Eu achei assim muito difícil. Teve muito colega que pediu para aposentar 
porque não ia saber mexer com isso? Eu falei: “oi, eu te ensino, eu explico”, 
mas não adiantou. Perdemos uns 2 ou 3 colegas muito bons de serviço por 
conta do processo de instalação do SEI no INSS. Já não sabiam digitalizar, não 
tinham conhecimento de programas, como que funcionava os programas, 
tinham dificuldade de preencher as planilhas, porque a gente tem e-
Corregedoria, e-PAD. Aí tudo para eles era um bicho de 7 cabeças.” 
(Entrevistado7)  
 
“Então, em meados de 2018, mais ou menos, é até então, a gente fazia todo o 
trabalho manualmente, com o processo físico[...]. E ao longo do tempo foi 
acontecendo essas mudanças e essas mudanças foram feitas assim, de forma 
muito rápida, só que acabou prejudicando o trabalho, porque as gerências não 
estavam preparadas pra isso. [...] Só que o órgão também, ele não se preocupou 
com aquelas pessoas, com aqueles servidores que não tinha conhecimento 
certo para trabalhar nessa área, não é? [...] Nós não recebemos treinamento e 
muitos colegas nossos se assustaram e acabaram sendo prejudicados, porque é 
diferente você trabalhar com quem é acostumado a trabalhar 20, 30 anos por 
processo físico e de repente, você é obrigado a mexer no digital. [...]E assim, 
eu acho que é essa mudança aconteceu, está aí, a gente está vendo, mas é um 
pecado, porque não ocorreu a responsabilidade da administração em cuidar dos 
seus servidores mais antigos, que é dar condições de trabalho, porque tem 
muita gente boa, muita gente boa se aposentou, que poderia estar na ativa, 
dando duro, repassando seu conhecimento da instituição para os colegas novos 
que estão chegando aí.” (Entrevistado8) 
 
“Quando eu entrei já estava começando a digitalização dos processos, mas 
ainda tinha muito papel rolando. No começo, a gente até estranha, né? Eu 
confesso que fiquei meio perdida. Mas depois que você pega o jeito, acaba 
facilitando muito!” (Entrevistado10) 
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Segundo Monteiro (2020), a liderança engajada e a coordenação entre os 

órgãos governamentais são essenciais para o sucesso da transformação digital.  

Os achados confirmam o alegado por Tangi et al. (2021), os quais discorrem 

que as barreiras organizacionais, como a falta de apoio gerencial, dificultam a 

transformação digital, já que o engajamento da liderança é essencial para promover 

mudanças que envolvem tanto adaptações tecnológicas quanto culturais. A ausência de 

apoio gerencial compromete a alocação de recursos (Wilson e Mergel, 2022), a oferta de 

treinamentos e a comunicação estratégica, limitando o sucesso da implementação de 

novas tecnologias e dos processos digitais (Edelmann e Mergel, 2021).  

Para superar esses desafios, a gestão eficaz deve se basear em uma abordagem 

integrada, que envolva o mapeamento das necessidades dos servidores, a adaptação 

gradual das tecnologias e a criação de um ambiente de suporte e incentivo ao aprendizado 

(Tangi et al., 2021). Entretanto, segundo os entrevistados o planejamento esperado não 

foi adotado pelo INSS na condução das mudanças.  

Ainda, segundo Mergel (2019), uma liderança engajada, que comunica 

claramente os benefícios da transformação e capacita os colaboradores para lidar com as 

mudanças, minimiza resistências e favorece uma transição mais fluida.  

Além disso, todo esse processo é influenciado por fatores como a capacidade 

institucional e as preferências dos gestores, resultando em uma adoção desigual da 

transformação digital entre diferentes áreas de atuação (Filgueiras; Cunha; Palotti, 2019), 

fato perceptível dentro do INSS, conforme percepção de entrevistados e a resposta 

disponibilizada pelo autarquia anteriormente (item 2.4). 

No contexto da Corregedoria, onde a adaptação digital é recente, frente a 

outras áreas do órgão, torna-se essencial fomentar uma mentalidade de inovação (Mergel, 

2021) e resiliência para mitigar as resistências (Edelmann e Mergel, 2021) e garantir o 

sucesso da transformação digital. 

 

4.3.3 Resistência ou dificuldade na adaptação  

 

A resistência à adaptação foi um dos pontos citados nas entrevistas, 

ressaltando as dificuldades que tiveram com a adaptação às novas ferramentas digitais. 

Essa resistência, conforme os entrevistados, foi acentuada pela falta de treinamento 
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adequado, e pelo temor de que o domínio dessas ferramentas exigisse habilidades que 

eles não possuíam:  

“É com uma certa resistência do servidor titular do cargo, da cúpula da 
Regional, né? Ele foi um pouco resistente. [...]equipe um pouco reticente [...].” 
(Entrevistado1) 
 
“A resistência. Houve sim, resistência. Sempre há resistência a qualquer coisa 
nova que surja, né? Mas a principal resistência está na falta de esclarecimento 
dessas novas ferramentas. De como elas devem ser utilizadas, sabe?” 
(Entrevistado2) 
 
“[...] no início, quando implantou o SEI, teve muita resistência, porque as 
pessoas estavam mais acostumadas a trabalhar no seu jeito. Ninguém gosta 
de mudança não. Está acostumado a fazer de uma forma que você já está 
acostumado, já tem segurança, né? E aí mudar de repente para tudo na tela, 
né?” (Entrevistado3)  
 
“No primeiro momento, na minha percepção, foi difícil porque eu tive que 
quebrar o paradigma de que manuseio papel era muito mais viável que o 
tecnológico. A partir do momento que eu comecei a compreender, a entender, 
e aprendi a importância de se fazer o processo na área tecnológica, se tornou 
mais fácil.” (Entrevistado4) 
 
“Assim, houve uma resistência. Primeiro até pelo gestor antigo, que eu não sei 
o nome, mas que demorou a implantar aqui na região.” (Entrevistado5) 
 
“No meu caso, sim, porque eu já sou, já bem mais antigo na Corregedoria, não 
é processo físicos parece que era mais fácil para a gente, entendeu?” 
(Entrevistado6) 
 
“Não, resistência até que não, porque quando houve a resistência, alguns 
colegas nossos chegaram ao ponto de realmente falar: “Não, eu não dou conta 
desse jeito, não dá.” E aposentou. Outros foram trabalhando, lutando mais, 
porque eu já ouvi várias pessoas falar assim: “ó, não estou aguentando”. Mas 
não se aposentou porque está devendo. Eu estou devendo, porque senão já 
tinha ido, porque a cobrança é demais.” (Entrevistado8) 
 
“Para mim, foi uma transição bem complicada. Eu sempre fui muito 
acostumada com o papel, e a chegada do SEI [Sistema Eletrônico de 
Informações] e outras ferramentas digitais foram bem desafiadoras. No 
começo, me sentia perdida, principalmente porque não tivemos muito suporte 
ou treinamento. Ainda hoje tenho dificuldades com certas funções. […] Nós 
tivemos muito mais dificuldades para nos adaptar e, às vezes, ficamos 
inseguros para usar as ferramentas. Muitos até cogitaram se aposentar mais 
cedo por causa disso.” (Entrevistado9) 
 
“Teve sim, viu? Principalmente o pessoal mais antigo aqui teve bastante 
dificuldade.” (Entrevistado10) 
 
“Houve sim resistência e dificuldade de adaptação às novas tecnologias. Diria 
até que houve aversão a novas tecnologias. Acredito que isso ocorreu 
principalmente pela insegurança devido às dificuldades e adaptação para o 
manuseio dos novos sistemas. Alguns servidores até hoje têm dificuldade em 
manusear esses sistemas das novas tecnologias.” (Entrevistado11) 
 
 

A resistência à mudança é comum, especialmente em contextos em que as 

novas tecnologias substituem processos tradicionais (Omar, Weerakkody, Daowd, 2020). 
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A falta de familiaridade com as novas tecnologias, combinada com a ausência de 

treinamentos adequados, levou muitos servidores a sentirem insegurança e, em alguns 

casos, a considerar a aposentadoria antecipada, conforme relatos.  

Foi mencionado que servidores experientes enfrentaram dificuldades para 

lidar com as novas ferramentas digitais e, muitas vezes, dependiam de colegas mais 

jovens para realizar tarefas. Tangi et al., (2021) argumentam que a resistência à tecnologia 

entre servidores mais experientes é um desafio significativo para a implementação eficaz 

da transformação digital no setor público.  

Filgueiras, Cunha e Palotti (2019) argumentam que essa resistência pode ser 

mitigada através de um suporte técnico contínuo e de treinamentos personalizados, o que 

não foi amplamente oferecido durante a transição digital do INSS.  

 

4.3.4 Treinamentos e capacitações 

 

A ausência de treinamentos estruturados e regulares foi um dos principais 

pontos de crítica por parte dos servidores ao longo das entrevistas. A falta de preparo 

resultou em um período de adaptação mais longo e dificuldades na utilização dos sistemas 

digitais.  

Nove (9) dos onze (11) entrevistados mencionaram que os treinamentos 

oferecidos eram insuficientes para resolver as dúvidas do dia a dia. Aqueles que 

participaram de treinamentos mencionaram que eles eram superficiais, majoritariamente 

on-line, sem a possibilidade de um suporte mais direto ou interativo, deixando muitas 

dúvidas. Foram fornecidos manuais e orientações esporádicas, o que levou à dependência 

de colegas para aprender a utilizar os sistemas: 

 
“Não, a gente não recebeu treinamento. A gente recebeu um processo no SEI 
com uma apostila lá dentro, que eu até uso ela como normativa de alguns 
encaminhamentos que dou, e que chama “instruções do SEI para atividade 
correcional”. Esse foi o treinamento que a gente teve.” (Entrevistado1) 
 
“As pessoas estão só estão sendo aplicadas a nova tecnologia e as pessoas não 
conhecem. [...] Eu acho que elas devem ser mais trabalhadas. Elas 
[ferramentas] estão sendo trabalhadas em reuniões virtuais, não é um 
treinamento com processos, né? [...] A gente tem que ter um treinamento para 
que a gente possa errar e acertar, né? E isso não está sendo feito. A gente está 
aprendendo, é diretamente sem poder e muitas vezes a gente está errando, 
tendo que consertar no meio do caminho. Tendo que pegar situações que a 
gente não deveria pegar. Então, eu acho que isso deve ser mais bem 
aprimorado, ou seja, a implantação dos sistemas novos, com boas orientações 
antes de se implantar.  
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Realmente não adianta implantar e depois treinar. Tem que treinar para depois 
implantar.” (Entrevitado2)  
 
“Olha, a gente recebeu um manual do SEI e somos orientados que a gente 
precisa ver naquele manual, então é o treinamento que eu participei. [...] parece 
quem teve um treinamento com vídeo aula, mas eu não. Eu não tenho certeza 
se eu fiz isso ou não.” (Entrevistado3) 
 
“Teve, teve, sim. Uns colegas que deram uma instrução sobre e-PAD e o e-
Corregedoria. Mas quando você está lá, ainda na quebra do paradigma, tudo o 
que é falado entra por um lado e sai pelo outro, você não capta. Eu só vi captar 
depois que eu comecei a falar: não, eu vou ter que fazer de qualquer. Aí que eu 
comecei a entender a fala dos colegas enquanto eles estavam falando. Eu não 
estava ligando com nada, eu não estava entendendo também a situação. Eu, 
mas agora o trabalho está indo aí devagar, mas tá indo.” (Entrevistado4) 
 
“Então, eu particularmente não. O INSS sempre teve uma deficiência muito 
grande em capacitações, de todas as áreas. A gente brincava aqui, a gente meio 
que aprendia por osmose as coisas, a gente era colocado em frente ao 
computador e pelo uso a gente vai aprendendo, no caso desses sistemas nós 
ainda temos um certo manual pela CGU, teve uma capacitação do e-
corregedoria, mas eu acho o INSS em si muito fraco em relação a essa área de 
capacitação dos servidores para uso das ferramentas que ele disponibiliza.” 
(Entrevistado5) 
 
“Eu não lembro detalhes assim, mas eu sei que recebemos. Fizemos naquelas 
oficinas, entendeu? Que várias oficinas que a Corregedoria-Geral ou as que a 
CGU deu pra gente, né? Fiz algumas oficinas e ajuda bastante. Não é assim, 
completa, né? Essa forma de passar, mas a gente prefere um treinamento 
presencial, mas era tudo pelo sistema. Eu acho que algumas oficinas participei, 
ajudou bastante no entendimento. [...] A gente precisava de um treinamento 
mais completo, assim mais presencial, entendeu? Pra gente que não é mais 
novo, então essa tem essa dificuldade de pegar só pelo sistema, só pela área da 
tecnologia.” (Entrevistado6) 
 
“É no SEI, eu recebi treinamento. Mas assim, o treinamento era online. O 
treinamento presencial não teve. O e-PAD teve treinamento online e presencial, 
mas deixou a desejar. Eu não gostei, não fui um treinamento, foi só colocar 
algo e dirimir dúvidas, algumas dúvidas, mas nem todas. Porque eu acho que 
uma turma para dirimir dúvidas de 50 pessoas, eu acho um impossível, é 
complicado. Se a turma fosse menor, a gente consegue, mas assim, não. 
Treinamento, treinamento mesmo, nós não tivemos nem presencial, nem 
online. Foi uma coisa assim mínima, vou dizer treinamento mínimo.” 
(Entrevistado7) 
 
“Nós não recebemos treinamento e muitos colegas nossos se assustaram e 
acabaram sendo prejudicados, porque é diferente você trabalhar com quem é 
acostumado a trabalhar 20, 30 anos por processo físico e de repente, você é 
obrigado a mexer no digital. [...] Eu acho que foi muito ineficiente porque, 
principalmente, eu acho que a metodologia de quem está aplicando. Parece que 
eles estão dando uma aula, né? Na realidade, não é nenhuma aula, é uma 
revisão para quem já tem um certo conhecimento. Está com alguma dúvida?” 
(Entrevistado8) 
 
“Infelizmente, não recebi um treinamento formal. Recebemos manuais e 
orientações esporádicas, mas nenhum curso presencial ou algo mais prático 
que realmente me preparasse. Eu acho que um treinamento mais focado e com 
acompanhamento teria ajudado muito.” (Entrevistado9)  
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“A gente não teve um treinamento tão estruturado, então muitas vezes era “na 
raça”, sabe? [...] Então, recebemos umas orientações, assim, meio gerais, sabe? 
Não teve nada muito aprofundado. Foram mais uns manuais, vídeos 
explicativos, mas nada presencial ou prático. Acho que um treinamento mais 
detalhado teria feito muita diferença.” (Entrevistado10)  
 
“Todos os servidores foram orientados a fazer um curso sobre o Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI, na Escola Nacional de Administração 
Pública, ENAP, mas o curso era genérico, não trazia as especificidades em 
relação ao processo administrativo disciplinar. Quanto à utilização do TEAMS 
para fazer audiências e gravação da audiência, não teve nenhum 
treinamento específico.” (Entrevistado11)  
 
 

 O auxílio fornecido por colegas do INSS, nas trilhas de aprendizagem dos 

sistemas implantados, foi a principal forma informada pelos entrevistados para superar as 

dúvidas existentes: 

“Vale muito ter aquela agenda telefônica, que você tenha contatos de pessoas 
de certas áreas, ou então as pessoas que passaram por dificuldades parecidas 
com a sua ou que já lidaram com processos parecidos semelhantes aos seus, 
que você liga e a pessoa é uma pessoa empática ao ponto de parar suas 
atribuições, sua pontuação, porque tá todo mundo sendo aferido produtividade, 
para te ajudar.” (Entrevistado1) 
 
“[...] quando eu não encontro, eu tenho colegas que eu consigo falar na Direção 
Geral, na própria Corregedoria, e dizem: faz tal coisa faz assim, não, isso aí 
resolve assim. Então, não tenho do que reclamar.” (Entrevistado3) 
 
“As pessoas são solidárias “não faz assim, faz assado, faz de tal maneira”. 
Então, a gente sempre encontra esse auxílio nos colegas, entende? [...] Assim 
que eu penso, então por isso que eu vou em busca de troca de informação com 
[Servidor Z].  É, eu estou sempre tentando ver o ponto de vista dele. É assim 
que eu tento fazer o meu trabalho aqui.” (Entrevistado4) 
 
“Eu recorra ao meu chefe. [...] Quando eu estou no presencial eu falo: “gente, 
e se a ciência é assim?” Aí o pessoal fala: “Ah, só ir em tal lugar você resolve”. 
E aí sabe, assim a gente vai juntando conhecimento aí.” (Entrevistado7) 
 
“A quem a gente recorre nas dúvidas dos negócios são através de colegas 
nossos e tem algum conhecimento. Aí você liga para um, liga pra outro, pra 
poder tirar suas dúvidas e tentar resolver uma coisa da instituição.” 
(Entrevistado8) 
 
“Muitas coisas acabei aprendendo sozinha ou com a ajuda de colegas. [...] Até 
hoje, quando tenho algum problema com o sistema, eu recorro a colegas, 
porque o suporte oficial não é muito acessível ou demorado.” (Entrevistado9) 
 
“Eu aprendi mexendo mesmo, perguntando pros colegas, pesquisando. Até 
hoje tem algumas coisas que a gente vai descobrindo no sistema. [...] Hoje, a 
gente aprende mais na troca com os colegas, mas não teve um suporte mais 
direto, entende?” (Entrevistado10) 
 
“Avalio que foi insuficiente no sentido da transmissão do conhecimento. 
Quanto a isso, o que funcionou melhor foi o ensinamento e acompanhamento 
aos demais colegas pelo servidor que conseguiu aprender um pouco mais.” 
(Entrevistado11)  
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A introdução de novas tecnologias no ambiente de trabalho impulsiona a 

necessidade de capacitação contínua dos servidores, para que possam se adaptar às novas 

metodologias de trabalho (Lopes, Sargento, Farto, 2023). Segundo Chohan e Hu (2020), 

a implementação de programas de treinamento é essencial para intensificar a competência 

digital dos servidores públicos, promovendo uma inclusão digital coesa.  

Lopes, Sargento e Farto (2023), além de Filgueiras, Cunha e Palotti (2019), 

destacam que a capacitação contínua e direcionada é essencial para que os servidores se 

sintam preparados e confiantes para utilizar as novas ferramentas digitais.  

Além disso, a literatura sugere que os treinamentos devem ser personalizados 

para atender às diferentes faixas etárias e níveis de conhecimento tecnológico dos 

servidores, algo que, conforme mencionado nas entrevistas, não foi amplamente 

considerado no INSS. De acordo com Lopes, Sargento e Farto (2023), servidores com 

maior nível de escolaridade têm maior probabilidade de participar de treinamentos 

digitais, o que contribui para melhorar sua eficiência e desempenho no trabalho. 

Salvador, Llanes e Suárez (2020) apontam que políticas de treinamento 

inclusivas, que levem em conta essas disparidades, são fundamentais para o sucesso da 

transformação digital e atenda às expectativas da sociedade. 

Esses treinamentos e capacitações não apenas aprimoram as habilidades 

técnicas dos servidores, mas também fortalecem a sua capacidade de adaptação às 

mudanças tecnológicas, garantindo que todos, independentemente da idade ou nível de 

familiaridade com a tecnologia, possam utilizar eficazmente as novas ferramentas 

digitais.  

De acordo com Lopes, Sargento e Farto (2023), servidores que participam de 

programas de capacitação voltados para o desenvolvimento de habilidades digitais 

tendem a ser mais motivados e engajados, pois percebem a transformação digital como 

uma oportunidade de crescimento e melhoria pessoal.  

 

4.3.5 Suporte técnico  

 

A insuficiência de suporte técnico foi apontada como um entrave significativo 

para o pleno uso das ferramentas digitais por parte dos entrevistados. Os servidores 

relataram que, em caso de problemas com os sistemas, não havia uma resposta rápida ou 

eficiente, sendo normalmente insuficiente ou demorado: 
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“Se a gente não teve nem o sistema redondo rodando, que dirá suporte. Então 
assim, a gente vê muito da boa vontade dos servidores de algumas áreas em 
nos ajudar. [...] Então a pergunta era, se a gente teve Suporte? Não, a gente fez 
o carro andar trocando o pneu junto.” (Entrevistado1) 
 
“Eu não vejo muito o suporte em si do próprio INSS nessas mudanças. Eu acho 
que as coisas aqui sempre entraram apagando fogo.” (Entrevistado5) 
 
“Eu acho que eu suporte técnico do INSS é uma coisa bem básica. Não é uma 
coisa que você diga, eu saio de lá, já sei e eu estou sabendo e vou colocar em 
prática. Não, você vai sempre estar é com dúvida, muitas dúvidas, eu acho o 
suporte técnico muito fraco.” (Entrevistado7) 
 
“De jeito nenhum, muito fraco. Ele não presta esse suporte, certo? A quem a 
gente recorre nas dúvidas dos negócios são através de colegas nossos e tem 
algum conhecimento. Aí você liga para um, liga pra outro, pra poder tirar suas 
dúvidas e tentar resolver uma coisa da instituição.” (Entrevistado8) 
 
“Acho que o suporte foi bem insuficiente. Não tínhamos a quem recorrer 
quando algo dava errado. Muitas vezes, ficávamos perdidos sem saber o que 
fazer. Até hoje, quando tenho algum problema com o sistema, eu recorro a 
colegas, porque o suporte oficial não é muito acessível ou demorado.” 
(Entrevistado9) 
 
“Olha, sinceramente, o suporte técnico foi bem básico. Quando você tinha 
algum problema, era difícil conseguir uma resposta rápida. Normalmente, a 
gente acabava resolvendo entre nós mesmos, sabe? O pessoal se ajudava muito. 
O ideal seria ter um suporte mais presente, com alguém que a gente pudesse 
acionar quando o sistema desse problema, né? Mas não era bem assim.” 
(Entrevistado10)  
 

 

Conforme citado no item 4.3.4, a principal forma de apoio em caso de dúvidas 

eram outros colegas da instituição que detinham conhecimento para solução do problema. 

Salvador, Llanes e Suárez (2020) e Tangi (2021) afirmam que um suporte técnico robusto 

é essencial para a implementação efetiva da transformação digital, pois proporciona a 

segurança e o apoio necessários para que os servidores se adaptem e confiem nas novas 

ferramentas.  

No contexto da Corregedoria, a falta de um suporte eficaz não apenas gerou 

frustração, mas também expôs uma falha significativa no processo. Essa percepção 

reforça a visão de Lopes, Sargento e Farto (2023) sobre a importância de um apoio técnico 

contínuo para mitigar resistências e otimizar o uso dos sistemas digitais, garantindo que 

a transformação digital alcance seu pleno potencial. 

O suporte técnico contínuo é um dos pilares fundamentais para garantir o 

sucesso da transformação digital no setor público. Mergel (2019) e Verhoef et al. (2019) 

discutem a importância de um suporte técnico robusto durante a implementação de novos 
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sistemas digitais. A falta de um suporte técnico eficaz pode comprometer a confiança dos 

servidores nas novas ferramentas e aumentar a resistência à mudança.  

Assim, a falta de um suporte eficiente, conforme mencionado por Saarikko, 

Westergren e Blomquist (2020), pode aumentar a sensação de isolamento entre os 

servidores, especialmente aqueles com menos familiaridade com as novas tecnologias. 

 

4.3.6 Interoperabilidade 

 

Embora a transformação digital tenha simplificado alguns processos, a falta 

de interoperabilidade, causada pela falta de integração e compartilhamento de 

informações entre os sistemas, acabou por criar gargalos, os quais podem tornar o 

processo tão moroso quanto os processos físicos outrora adotados: 

 

“[...] a gente ter que cadastrar na mão, meio que na manivela, um por um, lá 
no sistema da CGU, no sistema do INSS, e no SEI é mais tranquilo, porque ele 
já foi formado porque querendo ou não, hoje a nossa base é SEI. [...] Quando 
chegar na parte de cadastrar os processos em múltiplos sistemas, que não tem 
ainda uma sinergia, eles não estão sincronizados. E aí eu confesso para você 
que dá uma preguiça, principalmente com os processos são grandes, não é?” 
(Entrevistado1) 
 
“Desvantagem eu posso dizer é o seguinte: o processo digital poderia ser mais 
inteligente, vamos dizer assim. E existem ferramentas para isso, né? Ele 
poderia ser mais inteligente do modo de você fazer buscas e pesquisas, de 
cruzamento de dados. Entendeu? Então isso está muito analógico, vamos dizer 
assim. Ele é digital, pois está na tela, porque tá no computador, mas ele não 
tem muita inteligência agregada a ele. [...] Por exemplo, o e-Corregedoria, eu 
acho que mais atrapalha do que ajuda, porque a gente tem que fazer, mas eu 
entendo que eles precisem de informações gerenciais. Só que, às vezes, 
justamente por falta de um sistema mais robusto, você acaba alimentando o 
SEI e depois você tem que informar a mesma coisa no e-Corregedoria.” 
(Entrevistado3) 
 
“Então eu não vejo de desvantagem nisso, eu vejo preocupações. É quanto nós 
como órgão público, é a gente dar condições ao cidadão, no nosso caso na área 
específica ao indiciado, ao próprio colega, ao advogado, acesso a essas 
ferramentas e até o próprio servidor.” (Entrevistado5) 
 
“O processo fica mais rápido, mas ao mesmo tempo que ele fica rápido, ele 
não fica, ele fica mais difícil, mas é improvável porque assim como eu te falei, 
não é só fazer o e-PAD, você tem que estar preenchendo muitos sistemas, o e-
mail, o e-PAD e o e-Corregedoria. Ai, aquele outro também do meu sistema, 
aí agora não vem na minha cabeça. Mas assim são muito Sistemas e pouco 
tempo pra gente lidar com isso. [...] se nós tivéssemos menos Sistemas. Porque 
você tem que gravar senha. Eu tenho pelo menos umas 13 senhas por aí. Se 
tivéssemos menos Sistemas e tivesses interconectados, de alguma forma já 
aparecer tudo que a gente precisava num sistema só, seria a melhor coisa. [...] 
Eu acho que sobrecarrega muita gente. Porque uma coisa é você trabalhar, 
fazer pareceres no processo físico. No processo digital você tem que preencher, 
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você tem que trabalhar no processo digital, tem que preencher os Sistemas 
todos. Isso demanda tempo muito tempo e a gente fica muito desgastada.” 
(Entrevistado7) 
 
“O maior desafio para mim é a dificuldade de manuseio dos sistemas. Além 
disso, como eu disse, acho que fico muito tempo sentada, e isso me cansa 
muito. Sinto também que a falta de suporte e de treinamentos regulares 
continua sendo uma grande desvantagem.” (Entrevistado9) 
 
“Bom, eu acho que o maior desafio é a dependência total do sistema. Quando 
ele trava ou cai, a gente fica meio de mãos atadas. Além disso, quem não tem 
tanta familiaridade com a tecnologia acaba ficando um pouco pra trás, né?” 
(Entrevistado10) 
 
“A grande desvantagem foi a demora na adaptação dos servidores em utilizar 
as ferramentas digitais.” (Entrevistado11) 
 

Conforme Mergel (2019) e Verhoef et al. (2019), a falta de interoperabilidade 

entre sistemas é um dos principais entraves para a eficiência na digitalização de processos 

no setor público, gerando retrabalho e dificultando a automação completa das tarefas. No 

INSS, a ausência de integração entre plataformas gera redundâncias que impactam de 

sobremodo a produtividade.  

Chama a atenção a necessidade de uma camada de controle por parte da CGU, 

via seus sistemas disponibilizados, os quais exigem do servidor um tempo considerável 

de preenchimento de informações já constantes nos outros sistemas utilizados pela 

corregedoria do INSS (SEI-INSS e e-Corregedoria). 

Em muitos casos, a implementação inadequada de sistemas digitais pode criar 

gargalos adicionais, substituindo a burocracia física pela digital, que ocorre quando 

processos tradicionais são simplesmente transferidos para plataformas digitais sem uma 

revisão criteriosa, preservando etapas redundantes e ineficazes que já dificultavam o 

desempenho no modelo analógico.  

A literatura alerta para esse efeito colateral da digitalização, conforme 

mencionado por Mergel (2019), que destaca o risco de os processos se tornarem 

excessivamente burocráticos mesmo no ambiente digital, caso não sejam devidamente 

otimizados.  

Edelmann, Steiner e Misuraca (2023) argumentam que a transformação 

digital bem-sucedida requer que os sistemas e processos são ajustados às necessidades 

reais dos servidores e cidadãos, reduzindo a carga administrativa e aumentando a 

transparência.  

Vial (2019) reforça que a digitalização deve ter como foco a simplificação e 

agilização dos procedimentos, evitando que a implementação de novas tecnologias resulte 
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apenas em uma burocratização digitalizada, que não entrega melhorias substanciais em 

eficiência e satisfação dos usuários. 

Ao longo das entrevistas, alguns servidores apresentaram críticas ao parque 

tecnológico do INSS, o qual estaria defasado e inapto às mudanças que estão ocorrendo: 

 
 
“A parte do parque tecnológico [do INSS] é muito ruim, a nossa internet é 
muito ruim. A gente tem 20 MB para toda unidade. Então quer dizer que daqui 
a pouco ela pode travar, pode cair. Então quer dizer, a gente queria essa 
celeridade. A gente quer uma resposta mais rápida, mas isso talvez vem com 
tempo.” (Entrevistado4) 
 
“Até hoje nós temos dúvidas, dificuldades em certos sistemas. Então o sistema 
também vê e até hoje a gente tem essa preocupação com o sistema. [...]O SEI 
tem falha, principalmente com relação a você copiar um processo, você 
duplicar o processo. Eu já, inclusive, já tentei falar com o pessoal, dando 
sugestões para mudar. É uma coisinha simples que eu vejo que tem que mudar. 
E os nossos documentos que são feitos, assinados, quando você faz a 
duplicação, eles perdem a assinatura, que não poderia. O SEI, ele não comporta 
e só comporta um limite de megas, que é falho.” (Entrevistado8) 
 

 

A existência de contexto compromete o potencial da transformação digital 

para otimizar efetivamente as atividades correcionais, conforme apontado por Filgueiras, 

Cunha e Palotti (2019), que sugerem que uma infraestrutura tecnológica consolidada e 

integrada é crucial para o sucesso de qualquer processo de digitalização. 

 

4.3.7 Preservação do conhecimento 

 

Os participantes da pesquisa expressaram críticas à falta de planejamento do 

INSS em preservar, transferir ou valorizar o conhecimento dos servidores mais 

experientes durante a transformação digital. Foi relatado por oito (8) entrevistados que ao 

longo deste processo os servidores prestes a se aposentarem, muitos com amplo 

conhecimento sobre os procedimentos correcionais, não foram adequadamente 

envolvidos na transmissão desse conhecimento para os servidores mais jovens. Senão 

vejamos: 

 
“Quem está na base da pirâmide até tem essa intenção. O problema é que o 
topo da pirâmide é rotativo e não necessariamente do quadro. Então, ele não 
está interessado em acervo, em repassar as informações. Ele quer marcar a 
gestão dele, que as coisas não estourem, que o cano do cocô não estoure na vez 
dele, e que tudo se se comporte bem, que a mídia não flagre nada. Ele quer 
passar, né? E nisso não há um planejamento consistente para que a gente passe 
essas informações para que a gente não perca esses acervos em pessoas, né? 



70 
 

É, e aí a gente já está perdendo, a gente já perdeu boa parte, né? Então é 
lamentável[...].” (Entrevistado1) 
 
“[...] não vejo nenhuma atuação da administração de reter esses servidores com 
mais experiências, com mais conhecimento. Não só na parte tecnológica, mas 
principalmente na parte do processo administrativo disciplinar. São pessoas 
que acompanharam toda a evolução, né? […] E esses servidores 
acompanharam isso. Eles hoje têm muita experiência para repassar, mas eu não 
vejo preocupação nenhuma da administração em manter esse quadro de 
pessoas mais experientes.” (Entrevistado2) 
 
“Eu não sei lhe dizer se o próprio INSS busca, mas eu particularmente busco 
essa troca dentro do meu mundo. Eu tento trocar essa informação e buscar 
informação com os colegas.” (Entrevistado4) 
 
“[...] eu acho que o INSS é muito omisso quando se fala em servidores. Ele 
hoje está muito preocupado em números: número de processos concluído, 
número de processos deferido, o número de demissões, é número de benefícios 
concedidos, tudo é número. Então assim, querendo ou não, é o foco. Nunca foi 
parar hoje e melhorar, resgatar ou reter esse conhecimento antigo de colegas 
que têm experiência, que vivenciaram outras realidades e que muitas vezes 
voltam em voga.” (Entrevistado5) 
 
“Não. O órgão não tem essa vontade de trazer esse contato novamente.” 
(Entrevistado7) 
 
“E assim, eu acho que é essa mudança aconteceu, está aí, a gente está vendo, 
mas é um pecado, porque não ocorreu a responsabilidade da administração em 
cuidar dos seus servidores mais antigos, que é dar condições de trabalho, 
porque tem muita gente boa, muita gente boa se aposentou, que poderia estar 
na ativa, dando duro, repassando seu conhecimento da instituição para os 
colegas novos que estão chegando aí.” (Entrevistado8) 
 
“Pode até ser que o órgão tenha essa preocupação, mas não tenho uma 
percepção de que isso ocorra.” (Entrevistado11) 
 

 

A saída prematura de servidores capacitados, muitas vezes por causa das 

dificuldades de adaptação ao ambiente digital, resultou em uma perda significativa para 

o INSS como um todo, mas em especial para Corregedoria do INSS, visto as 

particularidades de sua atividade e a dificuldade de lotação de servidores. 

A TD nos governos requer uma abordagem sistêmica, onde a gestão do 

conhecimento desempenha um papel crucial, permitindo que as instituições públicas 

adquiram e compartilhem conhecimentos de forma eficiente para apoiar a tomada de 

decisão e a inovação em políticas públicas (Tangi, 2020; Arantes et al., 2021; Salvador, 

Llanes, Suárez, 2020; Lopes, Sargento, Farto, 2023).  

Lopes, Sargento e Farto (2023) e Tangi et al. (2021) ressaltam que a gestão 

do conhecimento é um dos pilares da transformação digital no setor público. As 

organizações que enfrentam processos de digitalização precisam garantir que o 



71 
 

conhecimento acumulado por servidores experientes seja adequadamente transferido para 

as gerações mais novas, fato que não se observa no INSS, conforme entrevistados.  

Filgueiras, Cunha e Palotti (2019) também destacam que a retenção de 

conhecimento é fundamental para a continuidade das operações e para a eficácia dos 

serviços públicos. A saída de servidores experientes, sem um planejamento adequado para 

a transferência de conhecimentos, pode comprometer o sucesso da transformação digital, 

uma vez que a inovação tecnológica depende não apenas de novas ferramentas, mas 

também do saber acumulado ao longo dos anos pelos servidores. 

Isso pode ser feito por meio de programas de mentoria, sistemas de 

documentação formalizada de processos e incentivos para que servidores permaneçam no 

serviço público por mais tempo, compartilhando suas experiências e práticas com os 

novos servidores.  

Assim, não basta apenas adquirir novos conhecimentos, mas também 

absorver, transferir e aplicar esse conhecimento de maneira eficaz para inovar e manter a 

competitividade (Arantes et al., 2021). A capacidade de gerenciar conhecimento de forma 

eficiente é vista como um fator determinante para que as empresas possam explorar as 

oportunidades trazidas pela TD e mitigar os riscos associados às mudanças tecnológicas 

(Vieira Lima e Jinkings, 2021).  

Em um ambiente digital cada vez mais complexo, o conhecimento 

organizacional precisa ser tratado como um recurso estratégico, crucial para a vantagem 

competitiva (Tangi et al., 2021; Lopes, Sargento, Farto, 2023).  

 

4.4 PRÓXIMOS PASSOS 

 

Os entrevistados apontaram alguns aspectos que precisam ser aprimorados 

para que a transformação digital continue avançando de forma eficaz na área correcional. 

Dentre as sugestões mais comuns, destacaram-se a necessidade de mais treinamentos 

direcionados, melhorias no suporte técnico e investimentos em infraestrutura tecnológica. 

Além disso, mencionaram a importância de uma maior integração entre os sistemas 

digitais utilizados nas atividades correcionais e de processos mais simplificados para 

evitar a duplicidade de etapas e a burocracia digital: 

 

“Eu acho que a sincronicidade dos sistemas, realimentando um alimenta todos, 
você fazer tudo. Bem, você vai ter que por muito mais dados, beleza, não me 
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oponho, mas que eu coloque só uma vez. [...] Pelo amor de Deus, faça um 
fluxograma: dessa caixinha segue para esta caixinha.... se não for para essa 
caixinha, é para outra caixinha. Se sim, se não, se talvez, sabe? Para que de 
fato a gente viva uma administração impessoal. Porque a depender de quem tá, 
de quem não está. Se estava em transição, perder minha informação, perdemos 
os casos, perdemos o de onde? Qual é o próximo passo? E aí até a pessoa se 
ambientar, aprender o que a área faz e fazer o batimento para saber o que foi 
feito, o que não foi feito, ela já saiu da unidade e começou de novo.” 
(Entrevistado1)  
 
“Eu acho que está sendo muito bom, mas eu acho importante que haja mais 
capacitação, mais treinamento sobre os novos sistemas. O que esses essas 
ferramentas oferecem? Sabe porque a gente desconhece o SEI. Tudo começou 
com SEI. Agora já vem a nova tecnologia, a aplicação do e-PAD, né, que é da 
CGU? E a gente pouco conhece dessas ferramentas. Percebo é que todos os 
servidores devem ser melhor preparados, sabe? Melhor é treinados, 
capacitados a utilizar essas ferramentas, né? Tem que partir daí e que essas 
ferramentas, as novas que já estão implantadas e as que futuramente poderão 
vir, elas devam ser tratadas com a participação dos servidores. Porque quando 
se implantou o ePAD da Corregedoria, não vi ninguém nos consultando sobre 
essa ferramenta, antes dela ter implantadas. [...] Eu acho que as autoridades 
regionais e nacional da Corregedoria, elas devem estar mais integradas para 
atenderem às demandas dos servidores que atuam na Corregedoria. Porque, o 
que que acontece: às vezes a gente busca uma informação, demanda alguma 
autoridade Regional ou alguma autoridade nacional da Corregedoria, e a gente 
não encontra a resposta. Ou se a gente manda uma demanda, ela demora a ser 
atendida, né? [...] E eu acho que também que as dúvidas de qualquer servidor 
devem ser divulgadas. Um servidor que teve uma dúvida no Rio Grande do 
sul, essa dúvida pode ser de um servidor do nordeste. Então o resultado que ele 
consultou e a resposta deve ser divulgado. Mas hoje isso fica muito no âmbito 
local.  Aquela resposta ficou restrita aquela demanda.” (Entrevistado2) 
 
“Olha, eu acho que eu não sei exatamente como fazer isso, mas eu acredito que 
sobretudo o SEI, os sistemas de gestão, como o caso do e-Corregedoria, 
precisavam conversar, precisava serem integrados, precisavam ser mais 
inteligentes no sentido de não ser só um repositório de informação, mas no 
sentido de você encontrar com mais facilidade”. (Entrevistado3) 
 
“Eu acho que os próximos passos primeiro é solidificar o que a gente tem. 
Então é você tirar dúvida dos colegas, capacitar os colegas, permitir que eles 
entendam as ferramentas. É melhorar o seu corpo de servidores no 
conhecimento que eles precisam ter dessas ferramentas. Então a gente passou 
nessas fases aí anteriores de juntar, de digitalizar processo, de mudar de 
sistema, de entrar esses sistemas de acompanhamento, entrar esse 
acompanhamento pela própria corregedoria, pela CGU.” (Entrevistado5) 
 
“Eu acho que é capacitação dos servidores, puder fazer a capacitação 
presencial eu acredito que nós vamos absorver muito mais da informatização 
da tá, como fala da guerra, das gravações, entendeu? O que não, o que não o 
que no eu acho que não vai ser capaz, né? Porque eu estudo é gravado, né? 
Tudo é por teleconferência, né? Mas se fosse um treinamento assim, presencial, 
eu acho que fazer uma grande diferença para nós mais antigos.” 
(Entrevistado6)  
 
“Se tivéssemos menos Sistemas e tivesses interconectados, de alguma forma 
já aparecer tudo que a gente precisava num sistema só, seria a melhor coisa. 
Eu acho que tem que partir daí, menos Sistemas. Um sistema ou 2 que seja 
alimentado diariamente por pessoas capacitadas, não por servidores que estão 
em trabalhando em PADs, porque esses não têm cabeça pra isso. A gente tem 
um olhar clínico quando está num processo. [...] Todo o maquinário tem que 
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ser reposto. Esquecer a velhice que está lá porque está tudo trabalhando 
decadente.” (Entrevistado7) 
 
“Olha, eu acho que a principal para melhorar parte primeiramente da 
previdência abrir um canal para ouvir os servidores que executam os trabalhos, 
para poder modificar o nosso sistema.” (Entrevistado8) 
 
“Acho que o INSS precisa investir mais em treinamentos contínuos, sabe? A 
tecnologia vai mudando, e quem não acompanha, fica pra trás. Se o órgão der 
mais suporte, especialmente pra quem tem mais dificuldade, como o pessoal 
mais velho, vai ser ainda melhor.” (Entrevistado10) 
 
“Ainda falta permitir a inserção de vídeos na árvore do processo do SEI, 
utilizado pelo INSS.” (Entrevistado11)  

 

 A literatura aponta que, para que a transformação digital seja plenamente 

eficaz, é necessário um planejamento contínuo e adaptável. Mergel (2019) sugere que a 

transformação digital deve ser acompanhada de uma estratégia clara de gestão de 

mudança, que envolva não apenas a implementação de novas tecnologias, mas também o 

desenvolvimento das competências necessárias para o uso eficaz dessas ferramentas. Isso 

inclui o treinamento contínuo e o fortalecimento da cultura digital dentro das 

organizações. 

Outro aspecto importante, conforme discutido por Verhoef et al. (2019), é a 

necessidade de maior integração entre os sistemas digitais. A falta de interoperabilidade 

entre as ferramentas cria novos obstáculos e aumentar a burocracia, comprometendo os 

ganhos de eficiência proporcionados pela transformação digital. O próximo passo para o 

INSS, portanto, envolve a consolidação e simplificação dos sistemas digitais utilizados 

nas atividades correcionais, garantindo que o fluxo de trabalho seja o mais eficiente e 

integrado possível. 

Finalmente, a literatura também destaca a importância de se investir em 

infraestrutura tecnológica. A dependência de sistemas digitais exige que o órgão possua 

uma infraestrutura robusta, capaz de lidar com o volume de dados e acessos necessários. 

Conforme afirmado por Saarikko, Westergren e Blomquist (2020), sem uma base 

tecnológica adequada, os avanços proporcionados pela digitalização podem ser limitados, 

resultando em interrupções no trabalho e na eficiência dos processos correcionais. 

As percepções obtidas reafirmam os pressupostos teóricos sobre a 

transformação digital no serviço público, evidenciando não apenas a melhoria na 

eficiência organizacional, mas também as dificuldades relacionadas à adaptação 

tecnológica, conforme discutido no referencial teórico. 
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5. IMPLICAÇÕES DO ESTUDO 

 

As implicações deste estudo sobre a transformação digital nas atividades 

correcionais do INSS podem ser significativas, tanto para a instituição quanto para o setor 

público em geral.  

No âmbito prático para o INSS, o estudo evidenciou que a adoção de 

tecnologias digitais, como o SEI-INSS, e-Corregedoria e o e-PAD/CGU, tem alterado os 

processos correcionais, trazendo benefícios notáveis em termos de eficiência, celeridade 

e qualidade, mas também apresentando desafios significativos de adaptação entre parte 

dos servidores, em especial em decorrência da falta de treinamento contínuo e adequado. 

Uma das implicações mais claras é a necessidade de se investir em programas 

de capacitação mais abrangentes e permanentes, que considerem as diferentes faixas 

etárias e níveis de familiaridade tecnológica dos servidores. O estabelecimento de um 

sistema de mentoria, pode ser uma estratégia eficaz. Da mesma forma, surge a 

oportunidade de melhorar a gestão do conhecimento institucional, com o 

desenvolvimento de uma base de conhecimento digital, compilando boas práticas, 

decisões importantes e interpretações legais relevantes para suas mais variadas áreas 

técnicas.  

A implementação de fóruns de discussão on-line para promover a troca de 

experiências entre servidores de diferentes regiões também se apresenta como uma 

possibilidade promissora. Ademais, sugere-se a criação de uma plataforma de e-learning 

com cursos sobre as ferramentas digitais utilizadas no INSS, além do oferecimento de 

workshops práticos regulares, mesmo através de ferramentas de reunião on-line, para 

atualização sobre novas funcionalidades dos sistemas.  

Outra possível implicação é a implementação de um suporte técnico 

especializado para ferramentas digitais específicas da área correcional, a qual teria por 

premissa mitigar dificuldades operacionais. A corregedoria pode utilizar os achados para 

implementar melhorias contínuas nos sistemas digitais existentes, baseando-se no 

feedback dos usuários, buscando formas de integrar os sistemas, conforme identificado, 

potencializando a eficiência trazido pela ferramentas tecnológicas. 

No que tange às implicações teóricas e para o setor público, este estudo 

contribui para a literatura sobre transformação digital, oferecendo achados sobre a 

importância de considerar fatores humanos e organizacionais na implementação de 
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tecnologias digitais. Destaca-se a necessidade de adaptar estratégias de transformação 

digital às especificidades de áreas sensíveis como a correcional. 

As dificuldades relatadas na adaptação pelos servidores oferecem achados 

valiosos para teorias de gestão de mudança organizacional no contexto de transformações 

tecnológicas no setor público. Contribuem também para estudos sobre resistência à 

mudança e estratégias para superá-la em instituições governamentais. 

As observações sobre aumento de transparência e integridade podem 

informar políticas públicas voltadas para o combate à corrupção e promoção da 

integridade no serviço público. Ademais, oferecem subsídios para estudos sobre o papel 

da tecnologia na promoção de governança ética no setor público. 

Ao implementar as recomendações práticas e considerar as implicações 

teóricas, o INSS e outras instituições públicas podem não apenas melhorar seus processos 

internos, mas também contribuir para o avanço do conhecimento sobre transformação 

digital no setor público. Isso pode levar a serviços mais eficientes, transparentes e 

centrados no cidadão, alinhados com as demandas da sociedade moderna. 

Futuras pesquisas poderiam adotar uma abordagem longitudinal para 

examinar como as percepções dos servidores evoluem ao longo do tempo, ou realizar um 

estudo comparativo entre diferentes unidades regionais do INSS para identificar variações 

na implementação e percepção da transformação digital. Além disso, pesquisas em 

formato survey permitiriam o levantamento de dados com um maior quantitativo de 

servidores da área, trazendo novos elementos para análises.  
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6. CONCLUSÃO 

A presente pesquisa teve como objetivo principal analisar a percepção dos 

servidores da Corregedoria Regional do INSS em Goiânia sobre a transformação digital 

nas atividades correcionais. Foram também estabelecidos objetivos secundários, voltados 

à identificação do processo de implementação, das mudanças percebidas na rotina de 

trabalho e dos impactos nos resultados, em termos de eficiência, qualidade e integridade 

dos processos. 

As entrevistas realizadas revelaram uma percepção positiva acerca da TD, 

destacando melhorias significativas na celeridade dos processos correcionais. O acesso 

digital aos documentos e a automação de tarefas rotineiras foram apontados como fatores 

que contribuíram para uma tramitação mais rápida e eficiente, reduzindo o tempo de 

conclusão dos processos. 

Entretanto, o estudo também expôs desafios consideráveis enfrentados pelos 

servidores, como a falta de treinamento adequado e a resistência à mudança. A formação 

de um ambiente de trabalho propício à inovação requer um compromisso contínuo com o 

desenvolvimento profissional, a fim de que todos os servidores, independentemente da 

sua faixa etária, se sintam capacitados e motivados a participar do processo de 

digitalização. 

O estudo reflete que a TD no serviço público não pode ser vista apenas como 

uma atualização tecnológica, mas deve considerar os aspectos humanos e geracionais que 

influenciam a aceitação e efetividade dessas mudanças. A transformação digital na 

administração pública não se resume apenas à introdução de novas tecnologias, mas 

envolve uma profunda reestruturação organizacional e capacitação contínua dos 

servidores. 

No mesmo sentido, os entrevistados trouxeram a percepção que a 

transformação digital no INSS não deve ser apenas uma substituição de ferramentas, mas 

uma mudança mais ampla na cultura organizacional, com a promoção de uma 

mentalidade voltada para a inovação e a adaptação contínua. O apoio gerencial e o 

envolvimento dos servidores em todas as etapas desse processo são cruciais.  

Os resultados apontaram que a motivação dos servidores públicos é um 

aspecto crítico para o sucesso da transformação digital. A introdução de novas tecnologias 

no ambiente de trabalho pode ter tanto efeitos positivos quanto negativos sobre os 

servidores, dependendo de como essas mudanças são geridas.  
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Para garantir que essa transformação na administração pública seja efetiva, é 

essencial que se promova a aquisição da tecnologia adequada, a formação contínua dos 

servidores e a mudança na cultura organizacional. Os pilares dessa transformação incluem 

processos, tecnologias e pessoas, que precisam ser adaptados para guiar as ações e 

adequar-se às novas demandas impostas pelo ambiente digital. 

Além disso, as reformas na administração pública brasileira enfatizam a 

gestão de pessoas, refletindo uma dinâmica complexa e peculiar, especialmente 

considerando a estabilidade dos servidores públicos. Isso exige uma adaptação constante 

às mudanças tecnológicas e sociais, sendo crucial que se dimensione a força de trabalho 

de modo a atender às expectativas da sociedade, em termos de entregas e eficiência. 

A experiência dos servidores, aliada à implementação de novas tecnologias, 

oferece uma oportunidade única para o fortalecimento das práticas correcionais no INSS. 

A digitalização não deve ser vista apenas como uma troca de ferramentas, mas como um 

impulso para a reavaliação e aprimoramento dos processos existentes, visando a 

integridade e a transparência das ações administrativas. 

A capacidade de adaptação dos servidores às novas ferramentas digitais está 

intrinsicamente ligada à cultura organizacional da instituição. Promover uma cultura de 

aprendizado contínuo e flexibilidade é fundamental para que a TD se torne uma realidade 

sustentável e benéfica para todos os envolvidos. 

Outro aspecto a ser considerado é a importância da infraestrutura tecnológica 

robusta. Sem um suporte tecnológico adequado, os benefícios da TD podem ser 

comprometidos, resultando em interrupções no trabalho e na eficiência dos processos 

correcionais, reforçando a necessidade de um planejamento estratégico que inclua a 

atualização constante das tecnologias utilizadas. 

A percepção dos entrevistados, coletada ao longo da pesquisa, ressalta a 

necessidade de um suporte gerencial mais efetivo. É fundamental que os gestores da área 

correcional estejam atentos às preocupações e dificuldades enfrentadas pelos servidores, 

promovendo um diálogo aberto que favoreça a identificação de soluções adequadas e a 

minimização das resistências. 

A pesquisa também destaca que a transformação digital pode contribuir para 

ampliar o acesso à informação, promovendo maior transparência nas atividades 

correcionais. Essa ampliação é essencial para o fortalecimento da confiança pública nas 

instituições, refletindo um compromisso com a ética e a responsabilidade social. 
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Por fim, é essencial que a TD no INSS não se restrinja a um projeto isolado, 

mas sim, que se torne parte de uma estratégia de longo prazo que busque não apenas 

modernizar a instituição, mas também atender às expectativas e necessidades da 

sociedade, proporcionando serviços públicos mais eficientes e acessíveis. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

Inicialmente gostaria de agradecer a disposição em participar da pesquisa. Essa entrevista 

faz parte de um conjunto de entrevistas que serão realizadas, no intuito de coletar dados 

para uma análise qualitativa na pesquisa “do analógico ao digital - a percepção das 

mudanças na atividade correcional pelos servidores da corregedoria regional do INSS em 

Goiânia”. 

O objetivo principal desta pesquisa consiste em analisar qual a percepção por parte dos 

servidores da Corregedoria Regional do INSS em Goiânia, bem como colegas que atuam 

ou já atuaram na unidade, acerca da transformação digital dentro do INSS ao longo dos 

anos, com foco nas atividades correcionais, e como estas mudanças influenciaram nas 

formas de trabalho, na motivação dos servidores e nos resultados alcançados. 

A nossa entrevista será dividida em 4 blocos de perguntas em que você tem total liberdade 

de resposta, inclusive de não responder, caso queira, mas quanto mais puder transmitir 

suas experiências, melhor para o estudo em si. Os Blocos temáticos são os seguintes: 

Bloco 1 - Dados categóricos dos entrevistados (meramente para dados estatísticos); 

Bloco 2 – O processo de transformação digital das atividades correcionais; 

Bloco 3 - Percepção das vantagens e desvantagens com a transformação digital; e  

Bloco 4 - Repercussões da transformação digital nos resultados obtidos na atividade 

correcional. 

Antes de iniciar a entrevista, gostaria de reafirmar que os termos da entrevista foram 

autorizados previamente pelo Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo 

Seres Humanos da Fundação Getúlio Vargas – CEPH/FGV, sendo que a mesma gravada, 

transcrita, anonimizada e, somente pelo tempo necessário para realização da pesquisa. 

Você reafirma o consentimento dado no Termo de Consentimento que lhe foi 

encaminhado previamente, em especial quanto a gravação desta entrevista?  

Bloco 1 - Dados Categóricos dos Entrevistados 
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1. Qual é a sua idade e há quantos anos você trabalha no INSS? 

2. Você já atuou em outras áreas do instituto? Área meio ou finalística? Quais? 

3. Qual é a sua formação acadêmica? Essa formação, independente do seu cargo, 

auxiliou nas suas atividades? Por quê? 

4. Há quanto tempo você trabalha e quais suas principais atividades na Corregedoria 

Regional do INSS em Goiânia?  

Bloco 2 – O Processo de Transformação Digital das Atividades Correcionais 

1. Como você descreveria a transição do processo analógico para o digital nas 

atividades correcionais? 

2. Quais foram as principais mudanças que você observou na rotina de trabalho após 

a implementação das ferramentas digitais? 

3. Houve algum tipo de resistência ou dificuldade na adaptação às novas 

tecnologias? Se sim, quais foram as principais? 

4. Você recebeu algum treinamento(s) específico(s) durante o processo de 

transformação digital das atividades correcionais? Se sim, qual/quais? Qual sua 

percepção de tais treinamentos? 

5. Como você avalia o suporte técnico oferecido pelo INSS ao longo do processo de 

transformação digital? 

Bloco 3 - Percepção das Vantagens e Desvantagens com a Transformação Digital 

1. Na sua opinião, quais são as principais vantagens da transformação digital nas 

atividades correcionais? 

2. Quais desvantagens ou desafios você percebe com a utilização das novas 

ferramentas digitais? 

3. Você acredita que a transformação digital contribuiu para uma maior eficiência 

no desempenho das atividades correcionais? 
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4. Como a transformação digital afetou a colaboração e comunicação entre os 

servidores da Corregedoria? 

5. Você acredita que a questão etária impacta na inclusão e absorção de toda a 

transformação digital? 

6. Você acredita que há preocupação do órgão em resgatar os colegas ou reter 

conhecimento? 

Bloco 4 - Repercussões da Transformação Digital nos Resultados Obtidos na Atividade 

Correcional 

1. Como a transformação digital influenciou os resultados obtidos nos processos 

correcionais, em termos de tempo de conclusão e número de processos finalizados? 

2. Você percebeu alguma mudança na qualidade das correições realizadas após a 

implementação das ferramentas digitais? 

3. A transformação digital trouxe melhorias na transparência e integridade das 

atividades correcionais? 

4. Em sua opinião, quais são os próximos passos necessários para aprimorar ainda 

mais a transformação digital na área correcional do INSS? 

5. Há algo que queira acrescentar sobre o tema e que ache relevante para a pesquisa 

ou para pesquisas futuras? 

Agradeço imensamente sua participação e, assim que autorizado, irei encerrar a gravação. 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

1. Nome do projeto: “DO ANALÓGICO AO DIGITAL - A PERCEPÇÃO DAS 

MUDANÇAS NA ATIVIDADE CORRECIONAL PELOS SERVIDORES DA 

CORREGEDORIA REGIONAL DO INSS EM GOIÂNIA.” 

2. Características e objetivos gerais da pesquisa: A pesquisa está sendo conduzida por 

Roberto Augusto de Mendonça Ambrósio, mestrando em Administração Pública junto à 

EBAPE/FGV, Técnico do Seguro Social e servidor efetivo do Instituto Nacional do 

Seguro Social. 

A pesquisa está sendo desenvolvida como trabalho de conclusão de Mestrado em 

Administração Pública pela EBAPE/FGV. O objetivo deste estudo é, em linhas gerais é 

compreender a percepção por parte dos servidores da Corregedoria Regional do INSS em 

Goiânia, acerca da Transformação Digital dentro do INSS, com foco nas atividades 

correcionais, e como estas mudanças têm influenciado nas metodologias de trabalho, na 

motivação dos servidores e nos resultados alcançados. 

3. Procedimentos: A coleta de dados primários será conduzida no âmbito da 

Corregedoria Regional do INSS em Goiânia/GO, unidade seccional da Corregedoria do 

INSS, através de entrevistas semiestruturadas presenciais, ou através do aplicativo 

Microsoft Teams ou semelhantes. 

4. Participação na pesquisa: Sua participação nesta pesquisa consistirá em uma 

entrevista semiestruturadas presencial, ou através do aplicativo Microsoft Teams ou 

semelhante, com 4 blocos de perguntas, com duração prevista total de 30 minutos, com 

gravação de áudio e video, após a sua devida autorização.  

Os dados obtidos através da entrevista serão tratados pelo próprio pesquisador, 

devidamente armazenados em computador pessoal, com acesso restrito, ou em nuvem 

encriptada (mais especificamente, a nuvem disponibilizada pelo INSS via OneDrive), e 

somente pelo tempo necessário para realização da pesquisa.  

Sobre a gravação da entrevista: 

☐ Autorizo a gravação integral em áudio e vídeo; 
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☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que 

deseja que não sejam reproduzidos ou divulgados) em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação integral apenas em áudio; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que 

deseja que não sejam reproduzidos ou divulgados) apenas em áudio; 

☐ Não autorizo qualquer gravação. 

5. Voluntariedade e direito de desistência: Sua participação não é obrigatória. A 

qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua 

recusa, desistência ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo. 

6. Riscos e benefícios: A sua participação na pesquisa permitirá que possamos identificar 

e propor, mesmo que futuramente, melhorias no ambiente ou metodologias de trabalho. 

Em razão do formato adotado, não haverá custos para o participante. O pesquisador 

informa que está ciente dos riscos de potencial conflito de interesse e, desde já, se 

compromete a conduzir a pesquisa de forma ética, assegurando que nenhum participante 

será prejudicado, em consonância com Súmula CEPH-FGV nº 2, de 14 de fevereiro de 

2020. 

7. Direito de confidencialidade: A fim de assegurar sua privacidade, os dados obtidos 

por meio desta pesquisa serão devidamente anonimizados, sem acesso aos dados obtidos, 

exceto pelo pesquisador para o devido estudo.  

8. Garantia de acesso aos dados e dúvidas em geral: Você poderá tirar dúvidas sobre 

o projeto e sobre sua participação, além de obter acesso aos seus dados, a qualquer 

momento através dos contatos indicados abaixo: 

Roberto Augusto de Mendonça Ambrósio, mestrando em Administração Pública junto à 

EBAPE/FGV, Técnico do Seguro Social e servidor efetivo do Instituto Nacional do 

Seguro Social, com endereço profissional na Rua 3, nº 915, Setor Central, Goiânia, Goiás, 

Cep: 74.020-020, endereços eletrônicos: roberto.ambrosio@inss.gov.br ou 

robertoambrosioinss@gmail.com; e telefone pessoal nº (61) 98183-4026. 
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Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Fundação 

Getúlio Vargas – CEPH/FGV: Praia de Botafogo, 190, sala 1511, Botafogo, Rio de 

Janeiro, RJ, CEP 22250-900. Telefone (21) 3799-6216. E-mail: etica.pesquisa@fgv.br. 

9. Consentimento: Caso você concorde em participar desta pesquisa, assine ao final deste 

documento, que possui duas vias, sendo uma delas sua, e a outra, do pesquisador 

responsável.  

Eu, ________________________________________, declaro que entendi os objetivos, 

riscos e benefícios de minha participação nesta pesquisa, e que concordo em participar. 

____________/____, ____ de _________________ de _____. 

 

Assinatura do(a) participante: ________________________________ 

Assinatura do(a) pesquisador(a): ________________________________ 
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ANEXO 1 – NUVEM DE PALAVRAS 

 

 

 


